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Apresentação CNTE
 

Os tempos em que, para ser dirigente sindical, bastava fazer 
o enfrentamento com o poder estabelecido já se passaram. 

Hoje, grandes temas, antes fora da nossa pauta, nos desafiam.
Na ação sindical, isso vale para todos os trabalhadores.

Para nós, trabalhadores e trabalhadoras da Educação, 
além de planejar e travar nossas lutas,
é essencial adquirirmos conhecimentos

 sobre Orçamento e Financiamento Público. 

 Eles são necessários para entendermos como se desenvolve 
um processo de negociação salarial na educação pública.

 Sem estes conhecimentos uma direção pode levar 
uma luta firme e corajosa ao fracasso.

Este fascículo tem como objetivo
 levar aos dirigentes e às dirigentes sindicais da nossa base,

na teoria e na prática, um conjunto de conhecimentos necessários 
para a negociação coletiva no setor público. 

Este trabalho do Dieese é composto por dois cadernos.

O primeiro apresenta o conjunto de instrumentos necessários 
para a apuração dos dados centrais do financiamento da Educação.

 Nos mostra quais são os dados essenciais para o processo de negociação, acompa-
nhando a conceituação da Negociação Coletiva. 

 
O segundo é um encarte, baseado em oficinas práticas, com o objetivo de possibili-

tar a cada dirigente antever os embates e debates 
que se travam entre os diferentes sujeitos numa rodada de negociação. 

Este caderno acompanha e segue o primeiro fascículo. 

A todos os companheiros e companheiras, um bom trabalho

 A direção da CNTE – maio 2008
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A luta sindical abrange diferentes ações como mobilização, greve, articulação, organi-
zação, entre outras, e leva, quase sempre, a momentos ou a processos

 de negociação em que há disputa de interesses. Preparar-se para desenvolver essas 
ações é um dos desafios de todo dirigente sindical.

Os Desafios da Negociação Coletiva no Setor Público

	 No caso específico da negociação coletiva no setor 
público, a situação é ainda mais complexa. A Constituição 
de 1988 assegurou aos servidores o direito de sindicaliza­
ção e de greve, porém não estendeu a eles a garantia do 
direito à negociação coletiva. Entretanto, ao longo dos 
anos 1990, apesar dessa restrição, as negociações no setor 
público rapidamente cresceram, pressionando, inclusive, 
mudanças na própria legislação1. 

	 Para responder a esta demanda, o DIEESE elaborou 
este fascículo que pretende contribuir para o desenvolvi­
mento e aperfeiçoamento do dirigente sindical da área de 
educação, no processo de negociação. A publicação pro­
cura auxiliá-lo na compreensão do objeto e das etapas da 
negociação, da estratégia, da correlação de forças entre 
os atores, do ambiente no qual se desenvolve o processo 
de negociação coletiva, bem como do conteúdo da nego­
ciação, sobretudo no que se refere ao Orçamento Público.

	 Assim, este fascículo 5, intitulado “O Processo 
de Negociação Coletiva e o Orçamento Público na Área de 
Educação”, está estruturado em torno de dois temas que 
dialogam e se complementam: o Tema I, “O Processo de 
Negociação Coletiva no Setor Público” e o Tema II, “A Ne­
gociação e o Orçamento na Educação”. Esses dois temas, por 
sua vez, então divididos em alguns sub-temas. O fascículo 
inclui, ainda, um encarte contendo propostas de exercícios 
para serem desenvolvidos com os participantes. 

	 Para cada sub-tema, inicialmente, foram estabe­
lecidos “Objetivos da Discussão”. Tais objetivos referem-se 

1 No mês de fevereiro de 2008 o Presidente da República encaminhou ao Congresso a Convenção 151 da OIT que trata, entre outros temas, do direito 
à negociação coletiva dos servidores públicos. 

Introdução

ao que se busca em cada momento da atividade formativa, 
isto é, ao conhecimento que se pretende construir com as 
discussões propostas. Discussões e seus objetivos somam­
-se e são complementados por novas discussões. Assim, se 
o conteúdo é inicialmente abordado de forma fragmentada, 
ou seja, por temas e sub-temas, o que conecta, move e 
restitui a totalidade, possibilitando a construção de um 
novo conhecimento, é a forma como a coordenação cons­
truir o diálogo entre os diversos momentos da atividade 
formativa. 

	 O passo seguinte é a apresentação de textos que 
podem ser lidos a partir das “Questões para Discussão”, 
sugeridas ao final de cada sub-tema. Estas questões buscam 
fazer a relação entre os assuntos discutidos nos sub-temas 
e as realidades vivenciadas pelos participantes no seu dia 
a dia; as experiências e os conhecimentos já existentes. 
Isto porque, a concepção de educação sistematizada pelo 
DIEESE parte de uma abordagem sócio-histórica que con­
sidera que a aquisição de um novo conhecimento se dá 
a partir da relação entre os conhecimentos prévios dos 
sujeitos aprendentes (seu repertório) e o conhecimento 
socialmente acumulado. 

	 Assim, em consonância com esta concepção, é 
importante ressaltar que tanto os objetivos e as questões 
como os exercícios propostos podem ser revistos e modifi­
cados pela coordenação a depender, por exemplo, das 
prioridades, do tempo da atividade formativa, do perfil ou 
do número de participantes. 
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Dois temas combinados

	 O Tema I, “O Processo de Negociação Coletiva 
no Setor Público”, visa oferecer aos participantes a 
oportunidade de refletir sobre a prática de negociação 
das entidades sindicais com o poder público. Com isso, a 
negociação é situada no contexto mais amplo da estrutura 
institucional brasileira que define o cenário, as regras e, 
fundamentalmente, as restrições existentes ao processo de 
negociação coletiva na administração direta.

	 Seu objetivo é, também, possibilitar aos sujeitos 
aprendentes uma reflexão sistematizada sobre as regras vi­
gentes que determinam a dinâmica da negociação coletiva 
no setor público no Brasil e do papel dos atores sociais 
diretamente envolvidos nesse processo (servidores, Poder 
Executivo, Poder Legislativo e Sociedade Civil). A idéia é 
inserir tais questões a partir de uma abordagem histórica, 
que permita a percepção dos limites e dos desafios colo­
cados para o movimento sindical, na sua trajetória de 
representação dos interesses dos servidores públicos.

Este Caderno tem como finalidade possibilitar que os participantes situem
a negociação coletiva no processo mais geral de sua ação sindical permanente,

bem como despertar para a necessidade de preparação contínua para essa atividade, 
que passa por planejamento, acompanhamento e avaliação constantes.

	 Por fim, ainda neste Tema I, pretende-se despertar 
o movimento sindical dos servidores públicos para o fato 
de que uma campanha no setor se inicia muito cedo – no 
ano anterior ao das negociações com o Poder Executivo 
–, durante a elaboração e tramitação da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual para o exercício 
seguinte. É um processo que envolve Executivo e Legis­
lativo e no qual o movimento sindical precisa se inserir. 

	 O Tema II deste fascículo, “A Negociação e o 
Orçamento na Educação”, por sua vez, procura apresentar 
aos participantes uma breve introdução ao orçamento. 	

	 Para tal, inicialmente é feita uma apresentação 
geral do orçamento, suas principais peças e estrutura legal, 
bem como uma breve história da sua implantação no Brasil 
e no mundo. Ainda nesta parte, é discutido o paralelo entre 
o orçamento pessoal, o do sindicato e o orçamento público.

	 Em seguida são introduzidas, através de exemplos 
reais, as principais contas do orçamento e o conceito de 
ciclo orçamentário. Nesta parte também são expostas as 
possibilidades de intervenção ao longo do processo orça­
mentário, bem como os limites desta intervenção.

	 Na última seção do Tema II são apresentados, 
ainda, alguns pontos específicos da definição do orçamento 
na área da educação, dando atenção particular ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico (Fundeb) 
e ao controle social dos gastos com educação.

	 No encarte, são apresentados dois exercícios de 
simulação, inseridos nos dois temas que compõem este 
fascículo.

	 Tais exercícios são propostos com a intenção de 
que a coordenação crie sucessivas oportunidades de inte­
ração entre os participantes e os temas tratados.

	 Isto é, foram elaborados para possibilitar a vi­
vência, o exercício e a experiência de situações fictícias 
que fazem e continuarão a fazer parte da realidade dos 
participantes.

	 Optou-se pela elaboração deste encarte, separado 
do fascículo, pois é importante que os participantes tenham 
acesso a este material apenas no momento das atividades 
formativas.

Finalmente, é importante frisar que este fascículo é o resultado da construção
de vários seminários, oficinas e textos elaborados pelo DIEESE, em diálogo com outras 
instituições, ao longo de muitos anos de trabalho. Assim, os temas aqui desenvolvidos 
representam a continuidade dessas discussões e materiais produzidos pela entidade, 

sobretudo pela rede interna formada por técnicos especialistas no setor público.
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TEMA 1 

O processo
de negociação coletiva
no Setor Público

1
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OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:

Construir com o grupo o conceito de negociação e, especialmente, o conceito de negociação coletiva

Identificar, nesse processo, os elementos que constituem a negociação coletiva

1 – A negociação coletiva

IntroduçãoA
	 A maioria dos fatos que ocorrem no dia-a-dia 
passa por alguma forma de negociação. Filhos que desejam 
chegar mais tarde em casa, geralmente comunicam aos 
pais ou negociam, por exemplo, horários de chegada e 
adiantamento de mesada.

	 A distribuição das tarefas domésticas entre 
membros da família passa, usualmente, por algum tipo 
de discussão e de acordo. As pessoas envolvidas nessas 
situações apresentam seus motivos, argumentam, contra­
-argumentam, fazem concessões e exigem algum tipo de 
reciprocidade.

	 O resultado desses processos nem sempre coin­
cide com a expectativa inicial das pessoas envolvidas. 
O desfecho de cada situação depende de vários fatores, 
entre os quais se destacam: os argumentos utilizados, a 
disposição das partes de ceder ou não e as experiências 
anteriores envolvendo esses ou outros personagens. O 
importante a destacar, nesses casos, é que os indivíduos 
tiveram que explicitar seus interesses ou pontos de vista 
em relação a determinados assuntos e, de alguma forma, 
negociá-los com as pessoas diretamente envolvidas ou 
das quais dependem indiretamente. A negociação, nos 
exemplos mencionados, foi o recurso utilizado pelos 
indivíduos para atingirem determinados objetivos.

	 Nem sempre, porém, negocia-se. Uma pessoa pode 
ser obrigada a entregar um objeto, como um relógio, ao 
assaltante que a ameaça com uma arma. O litígio em torno 
de terras de fronteira pode ser resolvido pela ocupação 
militar da região. Nesses exemplos, as situações são ex­

tremas e nelas prevaleceram a coerção ou o uso da força, 
como meios de se chegar a objetivos/objetos específicos. 
Assim, os elementos que caracterizam a negociação estão 
ausentes nos processos em que o objetivo/objeto pre­
tendido foi obtido pelo uso da força, contra a vontade 
de uma das partes, que foi subjugada e obrigada a ceder. 

B Discutindo o conceito
de negociação




	 Alguns elementos que estão presentes em diversas 
situações de negociação merecem destaque:

• Os personagens envolvidos que, em cada si­
tuação, relacionam-se um com o outro a partir do 
interesse por determinado objeto;

A negociação se estabelece sempre a 
partir de uma situação de conflito, 

latente ou explícita. O que caracteriza a 
negociação é a busca de entendimento 

entre as partes a respeito de determinada 
questão. Se o resultado for um acordo, 
é de se supor que houve esclarecimento 

de pontos de vista ou de interesses, 
que foi feita alguma concessão ou 

exigido algum tipo de contrapartida.
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C As especificidades
da negociação coletiva 

• O significado que o objeto tem para cada uma 
das partes influencia a dinâmica das relações que 
se estabelecem entre elas;

• O processo que se desenvolve a partir da situ-
ação inicial é mediado por uma série de fatores, 
cuja composição pode levar a resultados diferentes;

• Quando o objeto de interesse é considerado 
essencial pelas partes, a ponto de não poderem 
fazer qualquer tipo de concessão, a negociação 
é impossível;

• A negociação torna-se possível quando as 
partes se dispõem a considerar as vantagens e 
desvantagens de eventuais concessões em relação 
ao objeto de interesse;

• A negociação se desenvolve como um processo 
em que as partes fazem propostas e avaliam contra­
propostas, argumentam e contra-argumentam, 
utilizam-se de habilidades para defenderem seus 
interesses;

• A negociação é um processo em que os per
sonagens envolvidos operam com vários elemen-
tos na defesa de seus interesses. Ao desencade­
arem a negociação, devem considerar que estão 
se movimentando num campo de possibilidades. 
Atingir determinados objetivos, obter um resultado 
satisfatório ou abaixo das expectativas, depende 
dos recursos utilizados pelas partes, de sua capa­
cidade de explorar as possibilidades colocadas pelo 
quadro inicial da negociação e de criar, a partir 
delas, outras alternativas.

	 Quando os personagens envolvidos na negocia­
ção representam interesses de grupos sociais, o processo 
torna-se bem mais complexo, assumindo a forma de uma 
negociação coletiva. Neste caso, diversas situações podem 
ser citadas, tais como:

• Um grupo de pequenos produtores negociando 
os preços do seu produto;

• Um sindicato negociando com o Estado a de­
manda de um conjunto específico de trabalhadores;

• Os trabalhadores de uma fábrica que reivindicam 
mudanças na jornada de trabalho.

	 O conjunto de situações mencionadas apresenta 
características que são comuns a todas as negociações 
coletivas, independentemente da negociação se dar entre 
produtores e compradores, entre operários e a direção de 
uma empresa ou entre servidores e o Estado. 

	 Do ponto de vista formal, o processo é muito 
semelhante: os representantes de cada lado ouvem, argu­
mentam, são submetidos a algum tipo de pressão e as 
partes chegam ou não a um acordo.

	 Assim, no processo de negociação coletiva os 
personagens negociam, a partir de pontos de vista e 
objetivos diferentes, o encaminhamento de determinadas 
demandas. Por sua vez, o desfecho do processo depende 
de um conjunto de fatores em que se destacam o poder 
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de pressão de uma parte sobre a outra e os prejuízos ou 
benefícios prováveis para cada uma delas, caso a reivin­
dicação inicial seja ou não atendida. Neste processo 
de negociação, têm peso fatores econômicos (recursos 
disponíveis, elevação dos custos) e políticos (desgaste 
do governo municipal, possibilidade de crescimento de 
partidos da oposição, possibilidade de fortalecimento do 
sindicato).

D

No que se refere ao seu cotidiano, construa uma lista das situações em que você se vê negociando e a 
partir dos conceitos levantados no texto, identifique em cada uma delas seus elementos principais
Reflita sobre os processos cotidianos em que você se vê negociando e identifique os casos em que 

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

esta negociação pode ser entendida como uma negociação coletiva
Compare as negociações que você considera individual e as negociações que você considera coletiva 

e, a partir do texto, descreva suas principais diferenças

1

2

3

Dado o caráter mais amplo da negociação coletiva,
é comum que seus resultados afetem outros segmentos sociais

(a comunidade, os consumidores, outras empresas, outras categorias profissionais).
Isso confere grande importância aos efeitos da negociação

sobre esses segmentos e ao peso que eventuais reações desses setores
possam ter sobre as decisões das partes diretamente envolvidas no processo.

Elementos do processo
de negociação coletiva

	 Quanto aos elementos que são essenciais à com­
preensão do conceito de negociação coletiva, destacam­
-se, além daqueles já mencionados anteriormente, os 
seguintes:

• A negociação coletiva envolve os interesses 
não apenas de indivíduos, mas de grupos sociais, 
o que dá relevo a questões como legitimidade e 
representatividade das partes que negociam, tor­
nando os processos de tomada de decisões mais 
complexos;

• Os objetivos estratégicos influenciam a dinâ-
mica da negociação coletiva. Os fatos geralmente 
não revelados pelos personagens, definem o sig­
nificado do objeto a ser negociado para as partes;

• O estágio da relação anteriormente existente 
entre as partes, seus acúmulos, seus avanços e 
seus fracassos influenciam o desdobramento do 
processo de negociação coletiva.
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2 – O espaço do acordo
nos processos de negociação

O espaço do acordo nos pro-
cessos de negociação A

OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:

Levar os participantes a compreenderem as possibilidades de desfechos do processo negocial, 
considerando a hipótese de se construir ou não um acordo satisfatório na mesa

Enfatizar a necessária subordinação à estratégia definida pelas partes, ao se conduzir a ne-
gociação





	 Cada parte geralmente inicia a negociação apre­
sentando uma proposta equivalente aos seus limites: os 
servidores reivindicando o máximo possível e os represen­
tantes do governo cedendo o mínimo.

	 Vários recursos podem ser utilizados pelas par­
tes para identificar o que a outra parte está disposta a 
negociar e o que considera inegociável: falsos recuos, 
perguntas diretas, provocações, ameaças, negociação 
de um item e recusa de negociar outro, entre outros. É 
o momento de se testar as hipóteses elaboradas previa­
mente, visando à identificação do espaço potencial para 
a construção do acordo.

	 Os quadros apresentados a seguir ilustram grafi­
camente o que pode ocorrer neste momento da nego­
ciação. Essas ilustrações são apenas recursos didáticos e 
não planilhas a serem utilizadas numa negociação real. 
Os limites mínimos e aceitáveis de cada parte, inclusive 
as cláusulas consideradas negociáveis ou mesmo supri­
míveis e aquelas consideradas inegociáveis, devem estar 
na cabeça dos negociadores.

	 Como se trata de um processo dinâmico, esses 
limites podem se alterar – e freqüentemente se alteram 
– ao longo da negociação e baseiam-se em cálculos 
políticos e raciocínios estratégicos.

	 Também não devem ser pensados como a soma 
de cálculos construídos a partir de uma avaliação isola­
da de cada cláusula, já que o acordo é sempre avaliado 
em sua globalidade. 

Na situação A, o acordo é possível porque o má­
ximo de concessões a que o governo está disposto a fazer 
está além do mínimo aceitável pelos servidores. O espaço 
sombreado é a área de acordo possível: o acordo pode 
ser feito em qualquer ponto desse espaço. Os represen­
tantes do governo vão tentar usar toda sua habilidade 
no sentido de fechar o acordo o mais próximo possível 
do mínimo dos servidores. Estes tentarão deslocar a 
proposta de acordo no sentido contrário, aproximando-a 
o mais perto possível do ponto que indica o máximo de 
concessões do governo.
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SITUAÇÃO B: QUANDO NÃO HÁ ESPAÇO PARA ACORDO

O fato de existir um espaço potencial de acor­
do não significa necessariamente que o acordo será 
alcançado. A identificação desse espaço é subjetiva, 
um exercício de habilidade, astúcia e sabedoria ao se 
interpretarem os sinais da outra parte, emitidos por 
vezes fora do ambiente da mesa de negociações.

Por tudo isso, pode ocorrer que os negociadores não 
sejam capazes de construir um acordo, ainda que, poten­
cialmente, haja espaço para isso. É importante, ainda, que 
se saiba perceber, o quanto antes, mas sem precipitação, 

quando efetivamente não existe qualquer disposição da 
outra parte para a busca dos termos de um acordo.

Na situação B, o acordo não é possível: o máximo 
que os representantes do governo estão dispostos a 
ceder está aquém do mínimo aceitável pelos servidores. 
Neste caso, surge um impasse e a negociação pode até 
ser interrompida. Os representantes do governo podem 
ameaçar enviar, unilateralmente, um projeto de lei ao 
Legislativo e pressionar sua base de sustentação para 
aprová-lo sem emendas.

Podem até se recusar a enviar qualquer projeto de 

SITUAÇÃO A: QUANDO EXISTE ESPAÇO PARA ACORDO

De nenhum a todos os ítens da pauta

Melhor acordo
(mínimo de concessões)
•

Acordo
satisfatório
•

Máximo
de concessões
•

•
Mínimo

aceitável

•
Acordo

Satisfatório

•
Melhor acordo

(máximo de conquistas)

Espaço
do

Acordo

<=

=>

GOVERNO

SERVIDORES

Melhor acordo
(mínimo de concessões)
•

Acordo
satisfatório
•

Máximo
de concessões
•

•
Mínimo
aceitável

•
Acordo
Satisfatório

•
Melhor acordo
(máximo
de conquistas)

GOVERNO SERVIDORES

De nenhum a todos os ítens da pauta
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lei ao Legislativo, deixando os servidores sem reajuste 
e sem alterações em outras condições de trabalho e re­
muneração. Os servidores, por seu lado, podem recorrer 
à greve ou a outras formas de pressão (atos públicos, 
articulação com partidos de oposição e parlamentares que 
não estão sempre submetidos às posições do Executivo) 
para buscarem a retomada da negociação em novas bases, 
forçando a redefinição dos limites até então estabelecidos 
pelo governo. Desse movimento pode ou não resultar a 
construção de novas bases para um acordo.

Num processo de negociação, as partes tendem a 
encobrir ou omitir informações sobre suas necessidades 
e possibilidades, especialmente sobre o que consideram 
seu limite mínimo e satisfatório. É necessário, porém, 
que emitam sinais de sua disposição para negociar e 
do poder de pressão de que dispõem, além de sinais 
que possam ser avaliados pela outra parte ao tomar 

decisões em relação ao acordo. Mas é preciso saber 
quais informações devem ser mantidas em sigilo, para 
não prejudicar sua posição durante a negociação. O 
vazamento de informações consideradas “estratégicas” 
pode alterar substancialmente o poder de barganha 
existente ou possibilitar a tomada de medidas neutra­
lizadoras pela outra parte. Todo cuidado também deve 
ser tomado para que não sejam emitidos sinais errados 
– isto é, que sinalizem para o que não se quer sugerir 
com a sua emissão –, pois podem provocar reações 
indesejadas da outra parte. Saber quais sinais emitir e 
em que momento e saber captar e interpretar os sinais 
da outra parte são atributos do bom negociador.

Quanto mais complexas as negociações, mais 
difícil pode ser a identificação do espaço de construção 
do acordo e sua obtenção concreta. 

Qual era a pauta de reivindicação? 

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

Quais pontos a outra parte (Governo) mostrou que seriam possíveis negociar e quais, por outro 
lado, explicitou que não seriam possíveis;

Ao longo do processo de negociação, quais pontos a categoria se dispôs a negociar com o governo 
e quais explicitou que não seriam negociáveis? 

Portanto, qual era o espaço de acordo potencial no início do processo de negociação coletiva?
No final do processo houve algum tema/reivindicação em que não foi possível construir o acordo? 
Qual? Por quê? 

Considerando a última negociação coletiva realizada na sua categoria, explicite:

1

2

3

4

5
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3 – A Argumentação
na Negociação

A importância
da argumentação BA

O negociador experiente sabe que a argumentação 
tem diversas funções em um processo de negociação. 
Serve para fundamentar a defesa das reivindicações e, ao 
mesmo tempo, tem a função de ir deixando claro para o 
outro lado os limites de cada ponto em discussão (para 
ir definindo e construindo o espaço de acordo possí­
vel). A falta de uma defesa estruturada ou a sinalização 
equivocada para uma demanda pode comprometer o 
desempenho final da comissão negociadora. 

Sindicatos que se preparam bem para o processo 
geralmente constroem sua argumentação a partir de seu 
planejamento e solicitam da assessoria uma pesquisa 
que inclui informações sobre a situação do ente público 
(Município, Estado ou a União). Entre os temas que a 
pesquisa deve incluir estão os termos de orçamento, 
principais itens de despesa, endividamento, pagamen­
to de juros de empréstimos, receita líquida corrente, 
número de servidores ativos e inativos e respectivos 
gastos com pessoal, plano de investimentos, entre 
outros. Ao lado disso, procuram formar uma comissão 
negociadora que tenha domínio da estratégia planeja­
da, bem como capacitada para fundamentar, sob esses 
vários aspectos, os itens da pauta.

A necessidade de
argumentar com segurança

OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:

Criar condições para que os participantes compreendam o significado da argumentação 
na defesa das reivindicações, na mobilização da categoria e na sensibilização da opinião 
pública, em sintonia com a estratégia geral da campanha



A defesa de uma reivindicação pode ser feita consi­
derando-se aspectos econômicos, políticos, jurídicos, 
éticos e sociais. Tome-se como exemplo a reivindicação 
pela efetivação como estatutários dos Auxiliares de Ensino. 
Argumentos jurídicos podem demonstrar a ilegalidade do 
procedimento de manter servidores públicos em regime 
de contratação temporária intermitente. Argumentos de 
natureza trabalhista e social podem evidenciar a discri­
minação dos servidores nessa condição em relação aos 
demais servidores, em termos de férias, proventos de 
aposentadoria, entre outros. Argumentos de natureza 
pedagógica podem sustentar que os Auxiliares de Ensino, 
tanto quanto os professores, fazem parte de um mesmo 
projeto educativo e que os Auxiliares têm contato diário e 
direto com os alunos, necessitando ter compromisso com a 
proposta de trabalho da escola. Argumentos comparativos 
podem mostrar que, em outros municípios ou estados, os 
Auxiliares são efetivos. 

Outros argumentos de natureza diversa podem ser 
empregados para reforçar a argumentação em torno dessa 
situação hipotética. O objetivo da argumentação, nesse 
caso, é deixar claro que a reivindicação é justa e pode ser 
atendida, trazendo ganhos para servidores e coletividade.
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Explorar os aspectos menos defensáveis da 
argumentação dos representantes do governo, ou até 
mesmo eventuais contradições entre os membros de 
sua comissão, pode conferir aos trabalhadores relativa 
vantagem na mesa, o que pode ser explorado junto à 
categoria ou através da imprensa.

Ao pensar a defesa das reivindicações, a comissão 
negociadora dos servidores deve considerar, também, 
os argumentos que poderão ser utilizados pelos repre­
sentantes do governo para atendê-las ou negá-las. 
Esse exercício ajuda a definir táticas de condução 
de negociação em que a argumentação tem um peso 
significativo.

Trazer o debate para o campo considerado pro­
pício, que os servidores conhecem melhor, ou mudar o 
debate quando se sente que ele tende a se desenvolver 
num terreno onde é menor sua segurança, utilizando-se 
bem de elementos surpresa e de iniciativa, são táticas 
que também podem conferir à comissão de servidores 
uma posição vantajosa na negociação.

cialmente quando a campanha envolve o interesse de 
outros grupos sociais que não estão participando di­
retamente da negociação (consumidores, destinatários 
de serviços públicos, contribuintes, entre outros), uma 
boa argumentação pode ser utilizada para assegurar 
o apoio desses setores ou, quando menos, para neu­
tralizar uma postura contrária ao movimento. Quanto 
ao papel da argumentação junto à própria categoria, 
é fundamental que esta esteja consciente da justeza 
de cada reivindicação, para que se mobilize por ela 
durante a campanha.

Conhecer a dinâmica da negociação e saber usar 
a argumentação para atingir seus objetivos estraté­
gicos é importante para a comissão dos servidores. 
É a partir desse conhecimento que se atribuem aos 
membros da comissão funções específicas no debate 
(quem coordena, quando cada um deve falar, qual 
argumento utilizar).

O emprego de determinada tática pode reverter, 
num momento específico, uma situação considerada 
desfavorável, bem como a qualidade da argumentação 
utilizada pode conferir uma posição de relativa vantagem 
aos servidores na mesa. No entanto, é importante lembrar 
que o resultado do processo depende, fundamentalmente, 
da capacidade de alterar, a seu favor, o poder de barganha 
e influência acumulados fora do espaço restrito onde se 
desenrolam as negociações.

C Argumentação:
potencialidades e limites

Outro aspecto importante de uma boa argu­
mentação é sua função voltada para a opinião pública 
e para a própria categoria. No primeiro caso, espe­

Relembre o último processo de negociação vivido por você, no seu local de trabalho, em uma 
negociação mais ampla e descreva: os temas discutidos, as argumentações que você utilizou e 
justifique porque as utilizou.

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

Faça uma avaliação de sua argumentação e descreva o que mudaria nelas hoje, e justifique.

1

2
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	 A ordem jurídica brasileira nunca reconheceu 
aos servidores o direito de participar da elaboração de 
regras aplicáveis às relações de trabalho com o poder 
público. Podemos dizer, em outras palavras, que sempre 
foi negada aos servidores a autonomia coletiva (ou ne­
gociação coletiva). Suas condições de trabalho sempre 
foram definidas unilateralmente pela União, pelos Estados 
Federados, Distrito Federal ou municípios.

	 A rigor, a legislação brasileira sempre foi muito 
hostil ao reconhecimento do servidor como sujeito do 
processo decisório que determina as normas relativas à 
prestação de serviços por pessoas vinculadas à admi­
nistração pública. Antes da adoção do chamado Regime 
Jurídico Único, somente os servidores regidos pela CLT 
e empregados de entes de direito privado, ou contra­
tados por empresas públicas e sociedades de economia 

HistóricoA
mista, podiam negociar condições de trabalho e, ainda 
assim, com expressivas limitações ditadas por leis ou 
por decretos.

	 Recuando no tempo, até mesmo no período da 
chamada “abertura” do regime militar (Governo Geisel – 
1974/79), o que prevalecia era a repressão pura e simples 
aos movimentos reivindicatórios de servidores públicos. A 
Lei de Segurança Nacional (Lei 6.620, de 17 de dezembro de 
1978), no auge da “distensão”, considerava crime, punível 
com detenção de oito meses a um ano, a cessação coletiva 
dos serviços públicos por parte dos servidores, no todo ou 
em parte (artigo 37). As mesmas penas poderiam ser apli­
cadas ao “funcionário público que, direta ou indiretamente, 
se solidarizar com os atos de cessação ou paralisação do 
serviço público ou que contribua para a não execução ou 
retardamento do mesmo”. 

4 – A Negociação Coletiva
no Setor Público

Com o advento da Constituição de 1988, os servidores públicos civis tiveram reco-
nhecido o direito de organização sindical (artigo 37, VI, CF) e o direito à greve. Porém, 

não foi estabelecida a garantia do direito à negociação coletiva
(artigo 39, § 3°, CF).

OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:

Discutir a especificidade da negociação coletiva no setor público

Identificar as mudanças que vêm ocorrendo nas relações de trabalho
da Administração Pública Nacional

Compreender as bases legais da negociação coletiva no setor público

Identificar os principais momentos do processo de negociação coletiva
no setor público, a partir da prática dos atores







Sindicato
Destacar
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Em 1992, o Supremo Tribunal Federal julgou 
procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
492-1, que questionava o direito a negociação coletiva 
no setor público.

Porém, com a “Reforma Administrativa” de 1998, 
aos princípios constitucionais que regem a Adminis­
tração Pública foi acrescentado o da eficiência e, ao 
mesmo tempo foi derrubado o Regime Jurídico Único2 
(estatutário). 

Com tais mudanças, o debate sobre o direito à 
Negociação Coletiva retornou e amparado nas alterações 
contidas na EC-19. Com isso, processos sistemáticos 
de Negociação Coletiva passaram a ser experimentados 
em diversos lugares a partir da recuperação de uma 
concepção de democratização das relações de trabalho 
defendida pelo Movimento Sindical quando da discussão 
da Constituição de 19883.

 Com vistas a melhor compreensão deste pro­
cesso, e buscando tornar clara a base conceitual da 
Negociação Coletiva no Setor Público defendido pelo 
Movimento Sindical são apresentadas, a seguir, suas 
bases e características. 

A negociação coletiva
e os interesses dos atores

B

C

Segundo essa concepção,
a defesa dos interesses corporativos

está conectada à discussão dos interesses 
gerais dos usuários. Por isso, entidades
da sociedade civil e de outras esferas

do Poder Público, em nome
dos interesses gerais

da cidadania, dos contribuintes
e dos usuários dos serviços públicos,

são chamadas para o centro
das negociações, em condições

previamente acordadas. 

A negociação coletiva
no Setor Público

A negociação coletiva no setor público, tal como 
defendida pelo Movimento Sindical, enfatiza a neces­
sidade de reconhecimento, legitimidade e garantia de 
interlocução e traduz um conceito de democracia que 
entende o conflito como aspecto inerente, portanto per­
manente das relações sociais, nas quais estão inseridas 
as relações de trabalho.

A negociação constitui-se, assim, como uma sis­
temática de tratamento de conflitos e encaminhamento 
de demandas administrativas decorrentes das relações 
de trabalho estabelecidas. É, também, um mecanismo 
gerenciador de conflitos do trabalho que interferem na 
qualidade dos serviços públicos prestados à população.

Como ferramenta democrática de gestão das rela­
ções de trabalho, a negociação tem como princípio o 
cumprimento de determinações constitucionais. E revela, 
no campo das relações de trabalho instituídas no âmbito 
da Administração Pública, sua busca pela democratização 
do Estado brasileiro. 

Nunca é demais repetir que a eficiência adminis­
trativa está intimamente relacionada à capacidade de 
gerenciamento de conflitos de interesses, entre os quais 
se situam os conflitos do trabalho. Posto de outra forma, 
conflito não administrado transforma-se, com freqüência, 
em ineficiência ou em confrontos, ou em ambas as coisas 
como é mais comum de se ver. Tal exacerbação de conflitos 
costuma causar prejuízos generalizados, penalizando mais 
os setores menos favorecidos da sociedade. 

	 Nesse sentido, a negociação coletiva no setor 
público se apresenta como instrumento regulador das 
relações Administração-Sindicato e pressupõe tratar 
conflitos e demandas segundo paradigmas da eficiência 
e da qualidade dos serviços públicos.

Além disso, traz embutido o pressuposto da parti­
cipação organizada que acresce maior legitimidade aos 
processos decisórios internos. Este “plus” de legitimidade 
pode fazer a diferença quando se busca intensificar o 
comprometimento dos servidores com a consecução das 
finalidades administrativas, com a mudança em posturas 
culturais fortemente arraigadas e com a qualidade e a 
eficiência dos serviços públicos prestados à população. 

Sindicato
Destacar

Sindicato
Destacar

Sindicato
Destacar
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A negociação coletiva,
o Movimento Sindical
e o direito de greve

exercício do Direito de Greve no setor público que não 
sofre qualquer tipo de condicionamento compulsório; 3) 
estimula e promove a unidade da ação sindical; 4) 
estimula e fortalece a organização dos trabalhadores 
nos locais de trabalho.

 A partir disso, a Negociação coloca-se como um 
instrumental básico que organiza a manifestação do con­
flito e empresta racionalidade e transparência ao seu tra­
tamento. Desta forma, é correto afirmar que a Negociação 
viria a preencher o vácuo ou a ausência de instrumentos 
que, nos dias de hoje, precedem a deflagração da greve, 
sem, contudo, condicionar sua realização. Ou seja, a Nego­
ciação constitui-se em alternativa precedente, mas não 
impeditiva do exercício do direito constitucional de greve. 

No que se refere à greve, vale ressaltar que esta é
um direito democrático e um instrumento legítimo de pressão, assegu-

rado constitucionalmente aos servidores públicos.

Para as entidades sindicais do funcionalismo públi­
co, a implementação da negociação coletiva representa 
avanço significativo na efetivação do direito constitu­
cional ao exercício pleno da atividade sindical e atende à 
reivindicação histórica de participação dos trabalhadores 
na definição de políticas e nos processos decisórios da 
Administração Pública.

Mais que isso, a Negociação tem tudo para ser eficaz 
e produzir resultados concretos, pois goza de garantias que 
propiciam maior equilíbrio ao processo de correlação de 
forças, uma vez que: 1) constitui um canal permanente, 
aberto e sistemático para a apresentação de pleitos e 
defesa de interesses da categoria; 2) reforça regras 
básicas da democracia sindical, inclusive quanto ao 

D

Sindicato
Destacar

Sindicato
Destacar



Negociação Coletiva e Orçamento Público na Área de Educação •  23

FBases legais da negociação co-
letiva no Setor Público

Estrutura da negociação
coletiva no Setor Público
e na administração direta

E

A negociação coletiva no setor público se mate-
rializa por intermédio da implementação de Mesas de 
Negociação, constituídas por representantes da Admi-
nistração Pública e dos Sindicatos dos Trabalhadores 
no Setor Público, podendo contar com a participação 
de representantes de entidades da sociedade civil. 
Essas Mesas se organizam conforme regras previamente 
estabelecidas entre a Administração Pública e os Sindi­
catos dos Trabalhadores. 

Considerando que as Mesas de Negociação são 
organizadas e pautadas segundo o critério “estrutura 
administrativa combinada com natureza da matéria”, 
verificam-se diferentes níveis de negociação.

A sociedade civil pode, e deve participar através de 
suas instituições organizadas. Esse conjunto de entidades 
convidadas de comum acordo pela Administração Pública 
e os Sindicatos representativos dos servidores, podem 
constituir Instâncias Consultivas e/ou Mediadoras. 

Dependendo do modelo, pode ser garantido o 
direito à palavra e a prerrogativa de apresentação de 
pauta para negociação. Contudo, sua função essencial 
é estabelecer-se enquanto paradigma dos interesses 
gerais da sociedade, ao qual todos os que atuam no setor 
público está submetido, por determinação expressa da 
Constituição Federal da República.

Os protagonistas da negociação encon-
tram-se nas duas bancadas representati-
vas dos dois principais segmentos: Ban-
cada da Administração (representando o 

empregador público)
e Bancada Sindical

(representando os servidores).
A Sociedade Civil também pode partici-

par do processo nos limites
e na forma prevista pelas regras estabe-

lecidas previamente. 

	 Embora a Constituição Federal tenha avançado bas­
tante nas garantias sindicais para o funcionalismo público, 
faltou uma regulamentação mais precisa sobre os aspectos 
referentes aos conflitos e à negociação coletiva nesse setor.

	 A metodologia participativa de tratamento de con­
flitos e demandas do trabalho visa à melhoria da eficiência 
da Administração Pública e, conseqüentemente, dos servi­
ços públicos prestados à população. Assim, a negociação 
coletiva no setor público se fundamenta nos princípios 
constitucionais que regem a Administração Pública, quais 
sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e especialmente no princípio da eficiência. 

	 No que se refere à ADIN 492-1, está explícito nos 
votos dados pelos Magistrados e no relatório que o que 
se julgava como inconstitucional era a figura da eficácia 
jurídica de um acordo coletivo assinado entre as partes e 
não o ato em si da negociação. Esta questão está superada 
nesta concepção, uma vez que qualquer compromisso entre 
as partes passa, necessariamente, por uma ratificação legal 
conforme os preceitos do direito administrativo.

	 Atualmente, diversas iniciativas estão em 
curso para consolidar a negociação coletiva no setor 
público e melhor elucidar as dúvidas jurídicas que 
ainda pairam sobre a matéria. 

 Há uma Proposta de Emenda Constitucional, em 
andamento no Congresso Nacional, tratando dessa ma­
téria e está em discussão, entre o Governo Federal e as 
Entidades Sindicais do Funcionalismo, a concretização da 
garantia da negociação coletiva para o setor público no 
arcabouço jurídico brasileiro. 

 Ao mesmo tempo, a constituição de mesas de nego
ciação vem sendo amparada em legislações específicas, 
tais como, a Portaria nº 1.132/03 da Secretaria de Recur­
sos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão que dá sustentação legal à Mesa Nacional de 
Negociação Permanente da Administração Pública Federal 
e as Resoluções 52, 229 e 331, do Conselho Nacional de 
Saúde que legitimam a Mesa Nacional de Negociação 
Permanente do SUS.

 Nos estados e municípios, legislações específicas 
regulamentam mesas e sistemas de negociação coletiva, 
como é o caso dos estados da Bahia e Sergipe e da cidade 
de São Paulo, onde primeiro se construiu um sistema 
formal de negociação. 
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tante e indispensável no processo de negociação 
coletiva. Além disso, outra especificidade é a impossi­
bilidade de recurso à Justiça do Trabalho para a solução 
de conflitos. O poder público deve observar, ainda, as 
limitações definidas na Constituição Federal, na Cons­
tituição Estadual e na Lei Orgânica dos Municípios (con­
forme cada caso), nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, 
nos orçamentos anuais aprovados pelo Legislativo e na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, em termos de recursos e 
comprometimento da receita com pagamento de pessoal. 

	 Conclui-se, então, que a negociação coletiva dos 
servidores públicos é um processo bastante complexo, 
com enormes restrições, envolvendo necessariamente 
três atores sociais: Servidores, Executivo e Legislativo.

	 Nos casos em que ocorrem negociações entre o 
poder público e os servidores, estas podem se desenvolver 
em quatro grandes momentos, analisados a seguir.

G O processo da negociação 
coletiva no Setor Público e na 
administração direta

A

A negociação coletiva no setor público/administração 
direta, independente do modelo adotado, apresenta 
uma série de especificidades em relação ao que ocorre 
no setor privado ou nas empresas estatais. A principal 
delas, talvez, seja a necessidade de que o resultado, 
para ter validade, seja transformado em projeto de lei, 
aprovado pelo Poder Legislativo e sancionado depois 
pelo Executivo. Essa necessidade deriva do preceito 
constitucional conhecido como “princípio da legalidade” 
(art. 37 da Constituição Federal), segundo o qual o Poder 
Executivo só pode criar despesas se autorizado por lei.

	 Esse “princípio da legalidade” impõe a 
incorporação do Legislativo enquanto ator impor-
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Principais momentos
do processo de negociação

Inicialmente, há um espaço de negociação a ser 
utilizado durante a elaboração pelo Executivo, e a aprova­
ção pelo Legislativo, da proposta orçamentária para o ano 
seguinte. Isso se estende desde a elaboração e aprovação 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (no primeiro semestre) 
até a aprovação pelo Legislativo da Lei Orçamentária 
Anual (no segundo semestre).

Neste primeiro momento, os servidores tentam 
influenciar a proposta orçamentária a ser elaborada pelo 
Executivo e acompanhar o processo de discussão dessa 
proposta pelo Legislativo. Nessa tramitação da proposta 
orçamentária no Legislativo, tentam assegurar os aspec­
tos positivos da proposta do Executivo, ao mesmo tempo 
em que influenciam a elaboração de emendas, por parte 
dos parlamentares, para melhoria da peça orçamentária e 
a garantia de recursos para atender suas reivindicações. 

Num segundo momento, já durante a execu­
ção do orçamento aprovado no ano anterior, as partes 
passam a debater e negociar a execução propriamente 
dita do orçamento.

É neste momento que os servidores levantam 
suas demandas por meio da pauta de reivindicações a 
ser entregue ao Executivo, que deverá ter compatibi­
lidade com o orçamento aprovado no ano anterior para 
o exercício corrente. Ao mesmo tempo, farão a escolha 
e o preparo da comissão de negociação. E, no plano 
externo, informarão a população e os parlamentares em 
busca de apoio às suas reivindicações.

O Executivo recebe e aprecia a pauta dos servi­
dores, tendo como parâmetros as definições do orça­
mento aprovado para o exercício, as disponibilidades 
de caixa e as prioridades de governo. Com base nisso, 
define sua estratégia e escolhe seus representantes para 
participarem das mesas de negociação.

Ao Legislativo cabe o acompanhamento desse 
segundo momento do processo de negociação entre 
servidores e o Executivo, podendo ou não ter uma 
atuação mais efetiva nessa etapa.

No terceiro momento, ocorre a negociação 
propriamente dita dos termos de um acordo sobre salá­
rios e condições de trabalho dos servidores. 

H Os servidores, além de participarem das reuniões de 
negociação com os representantes do Executivo em busca 
de um acordo, procuraram manter a população informada 
(especialmente a população diretamente atendida por aquele 
serviço, como, por exemplo, pais e alunos quando se trata 
de uma negociação de servidores da Educação). Têm, ainda, 
que informar e sensibilizar os parlamentares em torno das 
reivindicações para conseguir seu apoio.

O Executivo participa das reuniões de negociação 
com os servidores e apresenta contrapropostas à pauta 
de reivindicações. Nesse caso, informa à população sobre 
sua contraproposta em busca de seu apoio, e tenta sen­
sibilizar os parlamentares com vistas à futura aprovação 
do projeto que enviará ao Legislativo.

Os parlamentares poderão participar com maior ou 
menor intensidade nesse momento, cumprindo, às vezes, 
o papel de mediadores entre o Executivo e os servidores.

I Possibilidades de desfecho

Concluídas as rodadas de negociação, abrem-se três 
possibilidades de desfecho do processo: a) a obtenção do 
acordo sem a ocorrência de greve; b) a obtenção do acordo 
com a ocorrência de greve; c) a frustração das negociações 
com a não obtenção de qualquer acordo. 

1. ACORDO SEM OCORRÊNCIA DE GREVE

Caso as partes cheguem a uma proposta de acordo 
após algumas rodadas na mesa de negociação, abre-se um 
novo caminho a ser trilhado por cada uma delas.

O Sindicato dos Servidores leva a proposta de acordo 
para apreciação por sua assembléia. Se aprovada, acompanha 
a redação, pelo Executivo, do projeto de lei que este enviará 
ao Legislativo com os termos do acordo para garantir que o 
projeto espelhe fielmente o que foi acertado. Em seguida, a 
entidade deve acompanhar a tramitação do projeto no Legis­
lativo, para evitar que o mesmo seja descaracterizado por 
eventuais emendas dos parlamentares (ou para negociar 
com os parlamentares eventuais correções no projeto de 
lei do Executivo, caso este não contemple exatamente 
o que foi acordado na mesa). Garantida a aprovação da 
proposta nos termos esperados, deve-se acompanhar a 
sua sanção pelo chefe do Executivo, para evitar vetos que 
representem algum retrocesso (ou para exigir vetos de 
eventuais emendas que tenham descaracterizado o projeto 
no Legislativo). Finalmente, a vigilância dos servidores 
volta-se para o Legislativo, que tem o poder de derrubar 
eventuais vetos do Executivo. 
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Ao Executivo, cabe enviar ao Legislativo um 
projeto de lei com os termos do acordo e sensibilizar 
os parlamentares para sua rápida aprovação, evitando, 
por intermédio de suas lideranças parlamentares, o ofe­
recimento de emendas que venham a descaracterizar o 
projeto original. Uma vez aprovado o projeto, cabe ao 
chefe do Executivo a sanção da nova lei, com ou sem 
vetos. Caso resolva vetar algum dispositivo aprovado, 
deverá acompanhar a sua votação pelo Legislativo, para 
influenciar na manutenção do seu veto.

Ao Legislativo, cabe apreciar o projeto de lei 
enviado pelo Executivo com os termos do acordo feito 
com os servidores. Nessa tramitação, os parlamentares 
poderão, ou não, oferecer emendas ao projeto. Essas 
emendas tanto podem ser no sentido de aperfeiçoá-lo, 
como no sentido de descaracterizá-lo (por exemplo, 
quando o Executivo não conta com maioria parlamentar 
sólida e a oposição decide “estragar” o acordo com os 
servidores, para pressionar o Executivo visando outros 
objetivos). Podem, inclusive, apresentar um substitutivo 
global ao projeto do Executivo. Terminada a tramitação 
nas comissões (Constituição, Justiça etc.), o projeto 
é votado pelos parlamentares e, depois de aprovado, 
segue para sanção pelo chefe do Executivo. Caso seja 
sancionado com algum veto, o Legislativo tem que 
apreciar o veto, podendo derrubá-lo, desde que com 
quorum qualificado. 

2. ACORDO COM OCORRÊNCIA DE GREVE

Em caso de insucesso nas negociações – ou mesmo 
em caso de recusa por parte do Executivo em se sentar 
à mesa com o sindicato –, pode ser que os servidores 
decidam pela greve, como forma de pressão para (re)
abertura de negociações em novas bases.

Neste caso, o sindicato, primeiramente, mobilizará 
os servidores e organizará os preparativos para a defla­
gração da greve. Entre estes preparativos, além daqueles 
orientados à própria categoria, são necessárias ações 
dirigidas à população e aos parlamentares, em busca de 
seu apoio. O objetivo de reabrir as negociações (quando 
houver insucesso nas mesas ocorridas), ou de iniciá-las 
(quando o Executivo se negar a conversar anteriormente), 
pode ser alcançado e, neste caso, retoma-se o processo 
de conversações, propostas e contrapropostas, até que 
se chegue a um denominador comum. O resultado será 
transformado em projeto de lei do Executivo para o Legis­

lativo, e seguirá os passos já expostos no item anterior, 
até a apreciação de eventuais vetos pelo Legislativo.

Deflagrada a greve, é provável que o Executivo 
busque o apoio da população (comunicados pela im­
prensa e outras formas) e dos próprios servidores, na 
tentativa de desmobilizar o movimento. Pode haver 
ameaças aos grevistas e represálias ao sindicato. Mas 
pode ser que o governo julgue mais oportuno voltar à 
mesa de negociações, e formular novas contrapropostas 
que ponham fim ao movimento. Neste caso, obtido o 
acordo, seguem-se os mesmos passos previstos nos casos 
anteriores, a começar pela redação de projeto de lei ao 
Legislativo com os termos do acordo, até o acompa­
nhamento da apreciação pelo Legislativo de eventuais 
vetos do chefe do Executivo ao projeto de lei aprovado.

Os parlamentares poderão participar como media­
dores entre as partes em litígio, ao abrir caminho para a 
retomada das negociações ou por alternativas que rompam 
o impasse estabelecido. Uma vez acertado o acordo e en­
viado o projeto de lei pelo Executivo, o Legislativo vota 
o projeto (com ou sem emendas) e o remete à sanção do 
chefe do Executivo para apreciar depois eventuais vetos.

3. IMPASSE NAS NEGOCIAÇÕES COM OU SEM GREVE

	 Pode ser que ocorra, também, uma situação em 
que as negociações fracassam – ou mesmo não se reali­
zam – e o impasse persiste. Isto pode ocorrer porque os 
servidores não reúnem força suficiente para deflagrar 
uma greve, ou porque a greve deflagrada não consegue 
demover a intransigência do Executivo. Nesse caso, como 
não há possibilidade de recurso à Justiça do Trabalho, 
o resultado final acaba ficando, em última instância, na 
dependência de deliberação pelo Poder Legislativo.

O mais provável é que o Executivo envie seu próprio 
projeto “puro” ao Legislativo, ou até mesmo que não envie 
projeto algum, deixando os servidores sem reajuste salarial 
e sem alterações nas condições de trabalho.

Caso o Executivo envie um projeto ao Legislativo, 
aos servidores restará a tentativa de influenciar os par­
lamentares para apresentação de emendas ao projeto do 
Executivo e para a rejeição de eventuais vetos do chefe 
do Executivo aos pontos favoráveis aos servidores. Uma 
visão global desse processo de negociação coletiva no 
setor público/administração direta está apresentada no 
Quadro 1.



Negociação Coletiva e Orçamento Público na Área de Educação •  27

Quais as especificidades da negociação coletiva no setor público? 
Quais as mudanças que vêm ocorrendo nas relações de trabalho da Administração Pública Nacional 
e quais as que ainda deveriam se dar, do seu ponto de vista? 
A partir da realidade do cotidiano das escolas, discuta sobre o papel da negociação para a con-

cretização do processo de democratização do espaço escolar. 

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

1
2

3
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 	 O sindicato pode empregar grande parte de 
seus recursos e gastar parte considerável do trabalho 
de seus dirigentes e assessores na preparação e condu­
ção da negociação coletiva. O conjunto de atividades 
que o sindicato desenvolve nesse processo faz parte da 
chamada “campanha salarial”. A negociação coletiva 
corresponde apenas a uma das etapas da campanha, 
que, por sua vez, é uma parte da ação sindical que se 
desenvolve permanentemente junto à categoria4. 

longo prazo estruturado e monitorado continuamente.
	 A seguir, é indicado um conjunto de fases impor­
tantes para a construção desse processo.

1. AVALIAÇÃO DA CAMPANHA ANTERIOR

	 Na fase de planejamento da campanha, uma série 
de medidas deve ser adotada. A diretoria do sindicato pode 
tomar como ponto de partida a avaliação da campanha 
anterior, destacando os saldos obtidos do ponto de vis­
ta das reivindicações, do processo de organização dos 
trabalhadores e da elevação do seu nível de consciência, 
da repercussão de seu trabalho junto ao Legislativo e à 
opinião pública. Essa avaliação deve considerar os ob­
jetivos previamente definidos para a campanha anterior.

2. DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

	 É preciso definir com clareza os objetivos da 
campanha. Parte da diretoria do sindicato pode achar que 
o fundamental são os itens econômicos. Outros diretores 
podem querer estabelecer como principal objetivo a im­
plantação de um plano de carreira. Parte da diretoria pode 
achar que mais importante ainda é o estabelecimento de 

Preparação e desenvolvimento
da Negociação ColetivaA

B Etapas do planejamento
de campanha 

5 – O Planejamento
da Negociação Coletiva

OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:

Discutir as etapas principais do processo de preparação e desenvolvimento de uma campanha 
salarial dos servidores públicos;

Criar condições para que os participantes compreendam que a campanha para a negociação 
coletiva no setor público envolve necessariamente um terceiro ator (o Poder Legislativo) e 
começa no ano anterior ao das conversas com o Poder Executivo, durante a elaboração da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e da Lei do Orçamento Anual, no âmbito do Parlamento.





	 Como visto no item anterior, a “campanha para 
a negociação coletiva” no setor público tem um caráter 
permanente, pois sua efetividade depende de um proces­
so que está diretamente atrelado ao ciclo orçamentário 
e à conjuntura política que vive a administração, em 
especial, sua relação com o legislativo.
	 É essa característica de continuidade e processo 
que nunca se extingue dentro do ano civil que impõe ao 
movimento sindical do setor público um planejamento de 
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um calendário confiável para o pagamento dos salários 
mensais e do 13º salário.

	 Divergências tão acentuadas sobre os objetivos 
da campanha levarão, necessariamente, a problemas 
na tomada de decisões durante o seu desenrolar: o que 
fazer, até onde forçar, quando parar e, ao final, como 
avaliar se a campanha foi vitoriosa ou não. Por tudo isso, 
tais divergências devem ser resolvidas com amplo debate 
no interior da diretoria e com segmentos mais amplos 
da própria categoria. O debate deve considerar o projeto 
sindical que está sendo construído e que tem orientado 
toda a ação do sindicato nos últimos anos.

3. RECURSOS DISPONÍVEIS E NECESSÁRIOS

	 Definidos os objetivos, é preciso saber com que 
recursos (materiais, financeiros, humanos e de informação) 
o sindicato poderá contar para desenvolver a campanha. 
Qual a verba prevista no orçamento, com quantos mili­
tantes é possível contar para mobilizar a categoria, que 

instrumentos de divulgação podem ser acionados, qual o 
trabalho a ser realizado pelas assessorias, entre outros.

4. AVALIAÇÃO DA CORRELAÇÃO DE FORÇAS

	 Neste momento, destaca-se a importância de se 
dar conta da correlação de forças existente entre os ser­
vidores e o governo e o Legislativo. Onde se localizam os 
pontos fortes e os pontos fracos do lado dos servidores? 
Onde foi acumulada maior experiência de luta, que setores 
estão mais organizados, quais são mais vulneráveis? O mes­
mo procedimento deve ser feito ao se analisar a situação 
dos demais atores do processo de negociação.

	 A análise dos pontos fortes e pontos fracos de 
uma parte deve ser feita em relação aos pontos fortes 
e pontos fracos das outras partes. Isto quer dizer que a 
força acumulada pelos servidores, num determinado mo­
mento, é sempre relativa frente à força também acumu­
lada, neste período, pelo governo e pelo Legislativo.
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	 Uma conjuntura de crescimento econômico, em 
que as receitas tributárias vêm apresentando uma evolução 
positiva, pode aumentar o poder de barganha do sindicato. 
Situação inversa geralmente ocorre em momentos de crise 
econômica, de recessão e desemprego.

	 Além de questões gerais, como o desempenho 
do conjunto da economia, o sindicato deve considerar 
questões específicas, como o desempenho das contas 
públicas, o grau de adequação do ente público às regras 
impostas pela legislação (Constituição Federal, Lei de 
Responsabilidade Fiscal) e a conjuntura política que vive 
a Administração. Além disso, não se pode esquecer a 
sociedade como um elemento importante na estratégia 
negocial.

5. DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA E DAS TÁTICAS

	 O conjunto de informações levantadas pode 
levar a direção do sindicato a concluir que os servidores 
encontram-se numa situação de relativa fragilidade. Do 
lado do ente público, existem sérias restrições de recursos 
e alto comprometimento das receitas com pagamento de 
pessoal ativo e inativo. O que fazer diante desse quadro? 
É possível revertê-lo?

	 É esse o desafio enfrentado quando se planeja a 
campanha. O planejamento deve prever um conjunto de 
medidas que dêem conta de:

a. neutralizar os pontos fracos do sindicato (por 
exemplo, onde os servidores estão mais desorga­
nizados, onde é maior a pressão das chefias, os 
efeitos desmobilizadores da propaganda do governo 
contra as reivindicações dos servidores);

b. explorar, no sentido de consolidar e poten­
cializar, os pontos fortes identificados do lado dos 
servidores.

	 Trabalho semelhante deve ser feito em relação 
ao campo do governo: depois do mapeamento de sua 
força relativa, como explorar suas debilidades e neutra­
lizar sua força?

	 E a relação com o Legislativo, como está? Os 
parlamentares estão bem informados sobre a campanha 
e sensibilizados para as propostas dos servidores? E a 
opinião pública, os usuários dos serviços públicos, que 
avaliação fazem da mobilização dos servidores?

	 A estratégia de ação do sindicato é o caminho 
escolhido para reverter a seu favor uma correlação de 
forças desfavorável (situação mais comum) ou consolidar 
sua posição num quadro onde sua força relativa é superior 
(situação excepcional, localizada em certas conjunturas). 

Esse caminho se concretiza num conjunto de medidas 
também previstas no planejamento: intensificar o trabalho 
em determinados setores do funcionalismo, incentivar pa­
ralisações de curta duração, promover cursos de formação 
para militantes, desenvolver campanhas direcionadas aos 
usuários, desencadear um trabalho de “corpo-a-corpo” 
com os parlamentares. Essas medidas que colocam em 
andamento (e ao mesmo tempo testam) a estratégia de 
ação do sindicato são chamadas de táticas. 

	 Essa estratégia, dado o caráter dinâmico que se 
estabelece numa negociação onde o outro ator também 
“joga”, deverá ficar sob constante avaliação e monito­
ramento, durante todo o processo. Essa avaliação poderá 
levar à necessidade de mudanças parciais nas táticas ou 
na estratégia e, no limite, até mesmo à necessidade de 
escolha de uma nova estratégia.

6. INTERVENÇÃO NA ELABORAÇÃO DA LDO

E DO ORÇAMENTO ANUAL

	 Tendo em conta que o planejamento em elaboração 
refere-se a uma campanha que começa no ano anterior 
ao das rodadas de negociação propriamente ditas, ele 
deve contemplar ações em relação à elaboração da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e do orçamento anual para o ano 
seguinte. Estes dois momentos vão, em grande medida, 
definir o espaço para a negociação propriamente dita do 
ano seguinte. Por isso, é fundamental que o sindicato 
acompanhe todo o processo de sua elaboração, tenha 
propostas, busque influenciar o Executivo e o Legislati­
vo nas suas diversas instâncias: secretarias, comissões, 
parlamentares individualmente, bancadas de partidos, 
lideranças partidárias, entre outras. Essa discussão será 
feita de forma mais detalhada na parte II deste fascículo: 
“A Negociação e o Orçamento na Educação”. 

	 O planejamento de uma campanha, portanto, 
pode ser sintetizado no quadro a seguir.

	 É importante considerar que estas etapas do 
planejamento da campanha do ano seguinte estarão 
ocorrendo concomitantemente às negociações propria­
mente ditas do acordo planejado no ano anterior: escolha 
e treinamento da comissão de negociação, reuniões com 
os outros atores envolvidos, participação nas mesas de 
negociação com o governo, reuniões no Legislativo, 
campanhas de rua e na mídia, entre outras. Todos esses 
movimentos devem ser situados no contexto do plane­
jamento estratégico geral elaborado para a ação sindical 
como um todo e a ele subordinados.
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QUADRO 2 – O Planejamento da campanha

1 As discussões elaboradas neste Tema I são adaptações de materiais produzidos 
sobre Negociação Coletiva no âmbito do convênio entre o DIEESE e a Escola 
Sindical 7 de Outubro, no ano de 1989, e que foram atualizados em 1996, 
incorporando questões presentes no livro de Zajdsznajder (1985). Também 
estão baseadas no Kit “O processo de Negociação Coletiva no setor público”, 
elaborado pelo DIEESE em 2003, que teve como objetivo trazer a discussão 
de negociação para o setor público, e no texto de Braga e DIEESE, de 2005.

2 Com a decisão da ADIN nº 2135/2000 (02/08/2007), que restabeleceu o caput 
do art. 39 da CF, os servidores voltam a ser regidos por um RJU.

3 Em 2002 é instituído em São Paulo e em Recife o Sistema de Negociação 
Permanente (SINP-SP); em 2003 o governo Federal cria a Mesa Nacional de 

Notas do Tema 

Quando começa e quando termina a campanha para a negociação coletiva dos servidores públi-

cos?
Qual a diferença entre estratégia e objetivo?
Considerando as etapas de planejamento de campanha sugeridas no texto e resumidas no Quadro 
2, quais as etapas de planejamento que foram realizadas na campanha do ano passado? Quais as 
etapas que não foram realizadas e por quê? 

Qual a avaliação que o grupo tem da campanha do ano passado?

1
2
3

4

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

Negociação Permanente da Administração Pública Federal e a Mesa Nacional de 
Negociação Permanente do SUS; em 2007 essa mesma metodologia é adotada 
nos estados da Bahia e Sergipe; além dessas experiências um conjunto de 
outras mesas é aberto em diversos municípios ancorado nessa metodologia.

4 O termo “campanha salarial”, consagrado pelo uso, reflete o peso que as 
reivindicações de caráter econômico acabaram assumindo nas negociações 
coletivas de um país acostumado a elevados patamares de inflação. Por perce­
berem a importância de que se revestem as demais cláusulas, alguns sindicatos 
têm buscado outras denominações para o processo de renovação dos acordos 
e convenções coletivas.

Interlocução com a sociedade e com o parlamento

Avaliação
da campanha 

anterior

Definição
de objetivos 
estratégicos

Avaliação
dos recursos 
disponíveis

e necessários

Avaliação
da correlação 

de forças

Definição
da estratégia
e das táticas

Intervenção na elaboração
da LDO e do Orçamento

Anual do exercício seguinte

Intervenção na elaboração
da lei que autoriza

o reajuste/ aumento
previsto na LOA

LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS
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TEMA 2 

A negociação
e o orçamento
na Educação

1
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O que é um orçamento? 

OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:

Discutir o que é orçamento

Traçar um paralelo entre os orçamentos pessoais, orçamentos das instituições e orçamentos públicos

Apresentar resumidamente a história da consolidação do processo orçamentário

Sistematizar as questões envolvidas na construção/análise de um orçamento público

Proporcionar aos participantes um primeiro reconhecimento das principais contas do orçamento

1 – Orçamento

A







	 O orçamento público, mais do que um instru
mento fundamental para o planejamento, controle e 
avaliação dos gastos públicos, é o reflexo das opções 
de políticas públicas. A apresentação do orçamento, 
ainda que na sua forma contábil, é primordial para 
transparência dos gastos e seu controle efetivo pela 
sociedade. É importante destacar pelo menos três idéias 
centrais na construção do orçamento:

• Orçar é estimar
• Para construir um orçamento

é necessário ter prioridades
• Prioridades são construídas a partir

de interesses, sejam eles individuais
ou coletivos

	 A elaboração do orçamento segue o rito definido 
inicialmente pela Constituição Federal, especialmente 
os artigos 165 a 169, e pela Lei nº 4.320, de 1964, que 
regula as normas de direito financeiro para elaboração do 
orçamento nas três esferas da federação (União, Estados, 
Municípios)2. A lei determina que a peça orçamentária 
deva ser feita e detalhada seguindo três classificações 
dos gastos e das ações:

a) Institucional: por órgão (secretária, ministério,
departamento etc.) onde é alocado o recurso

b) Natureza: por tipo de bens e encargos
(pessoal, juros etc.)

c) Funcional-programática: por área, objetivo
e programas

	 Depois de definido o orçamento, votado, apro

1º PASSO

vado e sancionado, o segundo passo é a execução 
orçamentária, ou o efetivo empenho (reserva feita 
para os pagamentos previstos) e gasto dos recursos. 
Existem, ainda, outras regras importantes, como a que 
regula o Sistema Tributário Nacional (art. 145 a 162 da 
CF), e outras que tratam especificamente das finanças 
públicas, particularmente as constantes dos artigos 163 
a 164 da Constituição Federal e da Lei complementar 101 
de 2000, também conhecida como Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). Esta lei traz modificações importantes para o 
orçamento, ao estabelecer limites para o gasto com pes­
soal, para o endividamento público, e novos mecanismos 
de controle e transparência para contas públicas.

	 O orçamento público abrange três instrumentos 
distintos:

a) Plano Plurianual;
b) Lei de Diretrizes Orçamentárias;
c) Lei Orçamentária Anual.

2º PASSO
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 O Plano Plurianual (PPA), elaborado para um perí
odo de quatro anos, trata dos programas e metas 
dos serviços prestados à população. A vigência do 
PPA se estende do segundo ano de mandato do chefe 
do executivo até o fim do primeiro ano de mandato do 
exercício seguinte, tal como estabelecido pelos Atos e 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constitui­
ção Federal (ADCT)3. Ele é o centro do planejamento 
orçamentário e condiciona os demais instrumentos. 
Segundo a Constituição, o PPA:

“... estabelecerá as diretrizes, os objetivos e me-
tas da administração pública para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada” 
(CF, art 165, § 1º).

 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é elabo
rada anualmente e, segundo a Constituição, deve 
compreender:

“... as metas e prioridades da administração pú
blica federal, incluindo as despesas de capital para 
o exercício financeiro subseqüente, e orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual…” (CF, art 
165, § 2º).

	 Na prática, a LDO detalha anualmente as me­
tas estabelecidas pelo PPA. Essas metas e prioridades 
para o ano são expostas no chamado Anexo de Metas 
e Prioridades da LDO. Desde a promulgação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), a LDO, em todos os níveis 
da federação, passou a conter dois anexos fundamentais 
para o controle do orçamento: o Anexo de Metas Fiscais 
e o Anexo de Riscos Fiscais.

 A Lei Orçamentária Anual (LOA), por sua vez, 
apresenta a estimativa da receita a ser arrecadada 
e sua aplicação no ano de vigência, bem como a 
distribuição das despesas. Todos os gastos e ações 
previstos na LOA devem ter como referência o que foi 
definido previamente na LDO. O orçamento anual se 
desdobra - ou é apresentado - em três partes, tal como 
estabelecido pela Constituição em seu art. 165, § 5:

a) O orçamento fiscal, seus fundos, órgãos
e entidades da administração direta
e indireta, inclusive fundações

b) O orçamento de investimento
das empresas estatais

c) O orçamento da seguridade social

Breve história do orçamento B

	 O orçamento teve origem na Inglaterra, quando 
no ano 1215, a Carta Magna foi imposta pela nobreza a 
John Lackland, outorgando ao Conselho dos Comuns o 
direito de votar os impostos e definir sua aplicação.

	 Desde então, a evolução do orçamento público 
foi marcada por séculos de conflitos em torno do con­
trole das contas públicas entre parcelas da população e 
os detentores do poder político. Assim, os instrumentos 
para controlar os governos vêm sendo aperfeiçoados sob 
forte influência das mudanças ocorridas principalmente na 
Inglaterra, na França e nos Estados Unidos, e refletem o 
jogo de forças entre os principais atores políticos em cada 
um desses paises. A história do orçamento se confunde 
com a própria formação do Estado moderno, o Estado 
de Direito e a sua divisão em três poderes: Executivo, 
Legislativo e Judiciário.

	 Novo avanço na evolução do orçamento se deu 
em 1668, de novo na Inglaterra, quando ficou estabele­
cida a distinção entre o público e o privado. Através da 
instituição da “Bill of Rights”(Petição de Direitos), quando 
foi estabelecida a distinção entre finanças da Coroa e 
finanças do Reino (Estado), e quando o Parlamento passa 
a autorizar despesas da Coroa.

	 Embora, grande parte dos países, ao longo do 
século XIX, já praticasse orçamentos com as formas atuais 

A prática dos governantes
de cobrarem impostos para realizar 
ações em benefícios da população 

tem raízes muito antigas.
A idéia central de limitar

a faculdade de arrecadação
dos governos é reflexo

do entendimento de que os reis 
não podiam cobrar tributos sem

a concordância dos súditos
que iriam pagá-los.
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de controle, foi em 1822, na Inglaterra , que o orçamento 
público surgiu como instrumento formal que fixa a receita 
e a despesa e passou a ser apresentado anualmente ao 
parlamento britânico. Isso se deu muito em função da 
concepção de Estado, no período do liberalismo econômi­
co, onde manter o equilíbrio financeiro e evitar a expansão 
dos gastos era o principal objetivo.

	 Na França , entre 1789 e 1831, foram instituciona­
lizados os princípios centrais de controle que constituem o 
processo orçamentário moderno: princípios da legalidade, 
da anualidade, e da universalidade.

	 Com o avanço da democracia no mundo, o século 
XX trouxe o desafio de transformar o orçamento em instru­
mento real de disputa das políticas públicas a serem imple­
mentadas, e de controle das ações do governo na execução 
dos benefícios a serem proporcionados à população.

	 Esse controle exigia o detalhamento da destinação 
dos recursos, que desde 1920 já ocorria na forma de expe­
riências isoladas da administração pública, nos Estados 
Unidos. Foi neste país, durante a Segunda Guerra, que 
se criou a metodologia de orçamento por programa. Anos 
depois, a Organização das Nações Unidas (ONU) trans­
formou essa metodologia no critério mais difundido para 
elaboração dos orçamentos públicos.

 Orçamento no Brasil

	 No Brasil, o primeiro orçamento, previsto na Cons­
tituição de 1824, só foi votado para o exercício dos anos 
1831-1832, após ser instituído por Decreto Legislativo de 
15 de dezembro de 1830.

	 Durante a ditadura do Estado Novo, entre 1937 e 
1945, a elaboração e aprovação do orçamento eram tarefas 
exclusivas do poder executivo. Somente na Constituição 
de 1946, o Legislativo recupera seu papel na discussão e 
aprovação do orçamento. Mas, com a Emenda Constitu­
cional nº 1, adotada em 1969, durante o regime militar, 
restringiu novamente o papel do Poder Legislativo à tarefa 
de homologar ou rejeitar integralmente o projeto de lei 
orçamentária.

A evolução do orçamento no Brasil 
guarda estreita relação com

as mudanças políticas ocorridas
ao longo da história brasileira. As-
sim, a participação do Poder Legis-

lativo na peça orçamentária
era mais restrita nos governos au-

toritários do que
nos governos democráticos.

	 Essa nova legislação garante o detalhamento em 
quatro níveis: orçamento fiscal; orçamento da seguridade 
social (que inclui saúde, previdência e assistência social); 
orçamento de investimento e orçamento das Empresas 
Estatais. Assegura, ainda, a participação do Legislativo ao 
longo de todo ciclo orçamentário.

Como analisar um orçamento?
	 O orçamento público interessa diretamente a todos 
os cidadãos, uma vez que grande parte das receitas arreca­
dadas advém de impostos pagos pela população. No caso 
do imposto de renda ou do imposto predial e territorial, o 
pagamento, pela população, dá-se de maneira direta; mas 
há casos de pagamento indireto, como para o imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços (ICMS).

	 Além disso, é o orçamento que estabelece as 
ações do estado que retornam ao cidadão na forma de 
serviços públicos e em infra-estrutura. Na lei orçamentária 
são estimadas as receitas por fonte e fixadas as despesas 

As principais inovações no processo 
orçamentário brasileiro foram esta-

belecidas na Constituição
de 1988, a chamada Constituição 

Cidadã. Ela estabelece a integração 
entre planejamento e orçamento,

por meio da criação do Plano Plu-
rianual (PPA) e da Lei

de Diretrizes Orçamentárias (LDO),
que somados à Lei Orçamentária, 
constituem o ciclo orçamentário. 
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para o ano seguinte. A princípio, os gastos que não forem 
previstos no orçamento, não podem ser realizados. Na 
prática, contudo, o orçamento pode ser revisto e alterado 
por iniciativa do poder Executivo, o que costuma ocorrer 
em casos de obras de emergência e ou excesso ou queda 
de arrecadação. Mas a margem para as alterações é sempre 
pequena e marginal em relação ao orçamento global. 

	 Assim, para que o governo conceda, por exemplo, 
um reajuste aos servidores públicos, esse gasto deverá 
estar previsto previamente no orçamento. Isso não quer 
dizer que o orçamento seja estático. O orçamento está 
sujeito ao jogo político, e à correlação de forças da socie­
dade, mas sempre dentro de certas regras.

	 O orçamento público prevê dois tipos de despesas: 
as obrigatórias e as discricionárias.

	 As despesas obrigatórias são as previstas em lei, 
como gasto com pessoal, pensões e benefícios previ­
denciários, transferências constitucionais, juros e amorti­
zação da dívida pública. Já as despesas discricionárias são 

as que o governo pode gastar onde quiser. Entretanto, as 
despesas discricionárias só poderão ser definidas depois 
das obrigatórias e são objeto de muita disputa entre os 
diversos interesses.

	 A lei orçamentária compreende o orçamento fiscal, 
orçamento da seguridade social e orçamento de inves­
timento das estatais.

• O orçamento da seguridade social destina-se às 
áreas da saúde, assistência social e previdência social

• O orçamento fiscal envolve todas as demais áreas 
da administração pública

• O orçamento de investimento das empresas 
estatais define os gastos com obras e atividades 
das mesmas

	 A estrutura das despesas do orçamento é a fun­
cional-programática, ou seja, todas as despesas são 
apresentadas por função, sub-função, programa e ação e 
por fontes de recurso.
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Grandes contas do Orçamento Público
	 As despesas são apresentadas no orçamento 
com as seguintes classificações: 

• Funcional
• Por natureza da despesa
• Por fonte de recurso, o que ajuda muito

na análise dos gastos e políticas públicas

	 A classificação funcional apresenta a programa­
ção a partir de grandes áreas de atuação governamental: 
Legislativa, Judiciária, Administração, Defesa Nacional, 
Segurança Pública, Relações Exteriores, Assistência 
Social, Previdência Social, Saúde, Trabalho, Educação, 
Cultura, Direitos da Cidadania, Urbanismo, Habitação, 
Saneamento, Gestão Ambiental, Ciência e Tecnologia, 
Agricultura, Organização Agrária, Indústria, Comércio e 
Serviços, Comunicações, Energia, Transporte, Desporto 
e Lazer e Encargos Especiais.

	 A classificação por natureza da despesa possibili­
ta observar os efeitos dos gastos públicos na economia 
e compõe-se de: categoria econômica, grupo de natu­
reza da despesa, e elemento da despesa. A categoria 
econômica é composta por despesas correntes e 
despesa de capital; elemento da despesa identifica os 
objetos de gasto, tais como salários, juros, diárias, obras 
e instalações, amortização, serviços de terceiros, entre 
outros. Já o grupo de natureza da despesa discrimina 

estes gastos por setores como pessoal e encargos sociais, 
juros, investimentos etc.

	 Do ponto de vista contábil e de fiscalização, 
principalmente para análise da prestação de contas 
dentro das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), as principais contas ou conceitos que podem 
ser extraídos do orçamento são: 

 Receitas Correntes – que se esgotam dentro do perí­
odo anual. São classificadas em receitas tributárias, de 
contribuições, patrimoniais, agropecuárias, industriais, 
de serviços e transferências correntes.

 Receitas de Capital – que mudam o patrimônio dura­
douro do Estado e se classificam em: operações de 
crédito, alienação de bens e transferência de capital.

 Despesas Correntes – gastos com a manutenção da 
máquina pública. Estão classificadas em: despesas de 
custeio, que envolvem, entre outras, despesas com 
pessoal, material de consumo, serviço de terceiros e 
pagamento de juros e encargos da dívida; e transfe­
rências correntes que são os repasses constitucionais 
da União para os estados e municípios e dos estados 
para os municípios.

 Despesas de Capital – compreendem as despesas de 
transferências e aplicações diretas, investimentos e 
inversões financeiras entre outras.

OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:

Como vocês controlam o orçamento em casa (receitas e despesas)?

Vocês já participaram da definição do orçamento do sindicato, como foi esta experiência?

Em linhas gerais, para que serve um orçamento?

Quais os principais elementos do orçamento público?





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O ciclo orçamentário

	 A definição do orçamento é de iniciativa exclusiva do 
poder Executivo. No caso da União, o principal ministério 
encarregado de elaborar a proposta é o Ministério do Plane­
jamento, Orçamento e Gestão (MPOG); nos estados e muni­
cípios, os responsáveis são as secretarias de planejamento. 
O projeto do Plano Plurianual (PPA) deve ser enviado pelo 
poder Executivo ao poder Legislativo até dia 31 de agosto 
do 1º ano de mandato.

 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é uma lei anual 
e sua proposta deve ser encaminhada pelo poder Executivo 
ao Legislativo até dia 15 de abril de cada ano, no plano fe­
deral, e até 30 de abril nos estados e municípios, devendo 
ser aprovado até o dia 30 de junho. O projeto deve definir 
metas e prioridades que o orçamento conterá. Além disso, 
determinará critérios para contingenciamento, limite de 
endividamento, superávit primário4, política geral para 
o funcionalismo público, dentre outros. Para elaboração 
da LDO são importantes também o Ministério da Fazenda 

2 – Momentos e espaços
de negociação

no ciclo orçamentário
OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:

Apresentar a legislação, as regras, os ritos, os encaminhamentos e os momentos
de definição do processo orçamentário e os principais atores envolvidos

Ter uma noção do que já é feito em matéria de participação no processo orçamentário
pelos participantes e instituições que representam, e do que ainda pode ser feito

Ajudar na percepção das possibilidades de participação e de influência ao longo deste processo

Avaliar se as possibilidades são ou não espaços efetivos de negociação

A
(MF) e a Secretaria da Receita Federal (SRF), no âmbito 
federal e as secretarias de finanças nas outras esferas5.

 A Lei Orçamentária Anual (LOA) também é uma lei 
com duração de um ano e com tramitação similar à LDO. 
Seu projeto deve ser encaminhado pelo poder Executivo 
ao Legislativo até o dia 31 de agosto de cada ano, na 
esfera federal, e até 31 de outubro, nas demais esferas.

	 Os representantes eleitos do Legislativo podem propor 
emendas coletivas e individuais para cada um desses projetos 
observando as restrições tradicionais (despesas com juros 
e com pessoal) e outras que dizem respeito à restrição e 
limites de gastos que podem ser absorvidos por cada esfe­
ra6. O ciclo orçamentário não deve ser confundido com o 
exercício financeiro do orçamento que vai sempre do dia 
1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, tal como 
definido pela Lei 4.320/64. O processo 







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ou ciclo orçamentário é bem mais longo, tendo início no 
momento de sua elaboração nos ministérios do governo 
até sua sanção pelo chefe do Executivo.

	 Pode-se considerar que o Executivo tem oito meses 
para enviar a LDO e o Legislativo mais dois meses e meio 
para votá-la. Por fim, o mesmo Executivo tem mais 60 dias 

após a abertura da primeira seção legislativa para en­
viar sua prestação de contas ao Legislativo, que tem até 
junho para aprová-la. Logo, o ciclo orçamentário dura 
cerca de dois anos e meio, ou 28 meses.7 O diagrama 1 
abaixo mostra as linhas gerais do ciclo orçamentário, 
exemplificando as datas para o orçamento da União.

Exercício de possibilidades
de intervenção no orçamento

	 Durante todo o ciclo orçamentário é possível 
a sociedade intervir. Entretanto, o momento ideal é 
durante sua elaboração nos diversos órgãos do poder 
executivo, onde são definidas as prioridades. Um se­
gundo momento é durante o processo de discussão no 
Legislativo. 

	 A conquista de resultados positivos na negocia­
ção não garante a sua execução. Assim, ao longo do 
ano, é preciso fazer o acompanhamento da execução 
orçamentária e exigir o seu cumprimento. 

B
	 O objetivo dessa etapa é levantar em que momentos 
do ciclo orçamentário as instituições, nas quais atuam os 
participantes, interferem ou intervêm ativamente no 
processo, para que o grupo reflita sobre os espaços nos 
quais ainda não há atuação, mas em que poderia haver.

	 Para tal, pode-se desenhar no Quadro 1, uma grade 
sistematizando os momentos do ciclo orçamentário. No 
interior dessa grade, identificar com os participantes 
cada momento e permitir que eles apontem as ocasiões 
em que efetivamente atuam.

DIAGRAMA 1

Ciclo Orçamentário

 PODER EXECUTIVO

• Ministério do Planejamento
• Ministério da Fazenda
• Receita Federal
• Ministério da Educação

Envio da Proposta
31/08/XXX

Envio da Proposta
16/04/XXX

Envio da Proposta
31/08/XXX

PODER LEGISLATIVO

• Comissão Mista Permanente (CMO)
• Tribunal de Contas (TCU)

Aprovação
11/08/XXX

Aprovação
20/09/XXX

Aprovação
16/05/XXX

PODER EXECUTIVO

Sanção

Sanção

Sanção

PPA

LDO

LOA
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	 Cabe lembrar que outros espaços de atuação podem 
aparecer (por exemplo, conselhos, comissões). É importante, 
nesse momento, ter claro que o desenho é uma primeira 
aproximação e que eventuais desdobramentos e aprofun­
damentos sobre a construção do quadro serão retomados 
nas etapas seguintes.

orçamentária, e da possibilidade de participação na ela­
boração do planejamento orçamentário-financeiro, ela 
se propõe a consagrar a transparência da gestão como 
mecanismo de controle social.

	 De acordo com a “Exposição de Motivos” que acom­
panha a lei, a LRF tem como objetivo principal atingir 
um “regime fiscal capaz de assegurar o equilíbrio inter­
temporal das contas públicas, entendido como condição 
necessária para a consolidação da estabilidade de preços 
e a retomada do desenvolvimento sustentável”.

	 Dentro dos objetivos específicos, a intenção era 
promover uma drástica e veloz redução do déficit público, 
e a estabilização do montante da dívida pública em relação 
ao Produto Interno Bruto (PIB). Ou seja, a obediência das 
normas da LRF visa o fortalecimento da situação financeira 
dos entes federativos, que permitirá o ajuste fiscal perma­
nente no Brasil. Esse ajuste, por sua vez, visa o aumento 
da disponibilidade de recursos para o investimento em 
programas de desenvolvimento econômico-social.

	 A Lei Complementar nº 101/00, por meio dos dispo­
sitivos constantes na Seção II, revogou a Lei Complementar 
nº 96/99 (“Lei Camata II”), que regulava os gastos com 
pessoal no setor público. Ela introduziu algumas inovações 
e aperfeiçoamentos em relação àquela, no sentido de tornar 
mais eficaz o cumprimento do instrumento normativo e 
dar mais transparência aos referidos gastos.

	 No Artigo 19º, procedeu-se à manutenção dos 
limites globais de gastos com pessoal em relação à 
Receita Corrente Líquida (RCL), entre os três níveis 
de Governo (União, estados e municípios, com até 
50%, 60% e 60%, respectivamente). Foram ex
cluídas dos cálculos dos referidos limites, as despesas 
originárias de:

Quadro 1

ETAPAS

PPA

LDO

LOA

Execução

Fiscalização
(prestação de contas)

Executivo
(proposta)

Legislativo
(emendas/ discussão)

Executivo
(sanção/ vetos)

Legislativo
(sanção/ cassar vetos)

Executivo
(sanção/ vetos)

Judiciário

Limites para intervenção:
contextualização da Lei
de Responsabilidade Fiscal (LRF)

C

	 A preocupação com o controle financeiro do Estado 
brasileiro é antiga. Mas, na realidade contemporânea, mais 
precisamente a partir da década de 80, a situação toma 
novos contornos com:

• A crise fiscal e o aumento do endividamento
(especialmente o externo)

• A aceleração inflacionária
• A estagnação da economia

	 Este conjunto de fatores levou a uma situação de 
quase falência do Estado brasileiro, e deixou a economia 
completamente desorganizada. 

	 Uma das principais definidoras de regras a respeito 
do orçamento público no Brasil é a Lei de Responsabi­
lidade Fiscal, que começou a vigorar em maio de 2000. 
Nesse contexto, a LRF representaria um instrumento 
auxiliar para a gestão dos recursos públicos, dentro de 
um marco de regras claras e precisas, aplicadas a todos 
os gestores de recursos públicos e em todas as esferas 
de governo relativas à gestão da receita e da despesa, ao 
endividamento e à gestão do patrimônio público. Além 
disso, por meio da publicação de relatórios da execução 
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• Indenização por demissão
de servidores/empregados

• Incentivos à demissão voluntária
• Aplicação do disposto no inciso II

do parágrafo 6º do Artigo 57º da CF8

• Sentenças judiciais decididas no período 
anterior ao da apuração das despesas totais de 
pessoal, em determinado período de referência, 
composto de 12 meses

• Transferências da União para gastos com 
pessoal no Distrito Federal e nos estados do 
Amapá e Roraima, na forma dos incisos XIII e XIV 
do Artigo 21º da CF9, e do Artigo 31º da Emenda 
Constitucional nº 19
• Proventos para inativos, mesmo que por 

intermédio de fundo específico, custeados 
por recursos provenientes da arrecadação de 
contribuições de segurados, da compensação 
financeira de que trata o parágrafo 9º do Artigo 
201º da CF10 e das receitas diretamente arre­
cadadas por fundo vinculado a tal finalidade, 
que inclui o resultado da alienação de bens, 
direitos e ativos, e seu superávit financeiro.

	 De acordo com o parágrafo 2º do Artigo 19º, as 
despesas oriundas de sentenças judiciais que forem 
incluídas no período de apuração das “Despesas Totais 
com Pessoal” devem ser inseridas no cálculo do limite 
do Poder ou órgão da esfera de Governo respectiva.

	 Por meio do Artigo 20º, promove-se a grande 
novidade em relação à legislação anterior, a repar­
tição desses limites entre os órgãos dos respectivos 
entes federativos, da seguinte maneira:

 Na esfera federal, não poderá exceder a 2,5% da 
RCL para o Legislativo (incluído o Tribunal de Contas 
da União - TCU), 6% para o judiciário, 0,6% para o 
Ministério Público da União, e 40,9% para o Executivo. 
Até 3% deve se destinar para as despesas com pessoal 
decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do 
Artigo 21º da CF, e o Artigo 31º da Emenda Constitu­
cional nº 1911, divididos na proporção equivalente à 
média das despesas relativas a cada um desses dispo­
sitivos em percentual da RCL arrecadada nos exercícios 
de 1997 a 1999.

 Na esfera estadual, não poderá exceder a 3% da RCL 
para o Legislativo (incluindo o Tribunal de Contas do 

Estado - TCE), 6% para o Judiciário, 2% para o Minis­
tério Público e 49% para o Executivo;

 Na esfera municipal, não poderá exceder a 6% da 
RCL para o Legislativo (incluindo o Tribunal de Contas 
do Município, quando houver) e 54% para o Executivo.

 No caso dos poderes Legislativo e Judiciário de cada 
esfera, a norma estabelece ainda que os limites devem 
ser repartidos entre seus órgãos de forma proporcional 
à média das despesas com pessoal, em percentual da 
RCL arrecadada nos exercícios de 1997 a 1999.

	  A apuração da RCL deverá ser feita somando-se 
as receitas arrecadadas no mês de referência e nos 11 
anteriores, excluindo-se as duplicidades porventura 
existentes.

	 Já a apuração das “Despesas Totais com Pessoal” 
será feita por meio do somatório das despesas realiza­
das no mês de referência com as dos 11 imediatamente 
anteriores, adotando-se o regime de competência.

	 Foram adotados também vários dispositivos 
visando controlar as despesas com pessoal nas três 
esferas de governo. A primeira delas está contida no 
Artigo 21º, que torna nulo os aumentos de despesas 
com pessoal que excedam as exigências dos Artigos 
16º e 17º desta Lei Complementar, o disposto no inciso 
XIII do Artigo 37º e no parágrafo 1º do Artigo 169º da 
CF12, e o limite legal de comprometimento aplicado às 
despesas com pessoal inativo.

	 O Parágrafo Único desse artigo possibilita tam­
bém a anulação de aumentos de gastos realizados no 
último semestre do mandato do titular do órgão ou 
esfera de governo.

	 O Artigo nº 22, por sua vez, estabelece que a 
verificação dos limites de comprometimento dos gastos 
de pessoal em relação à RCL deverá ser realizada no 
final de cada quadrimestre.

	 No caso dos Municípios com população inferior a 
50 mil habitantes, o Artigo 63º das Disposições Finais 
e Transitórias faculta-os a optarem pela verificação 
ao final de cada semestre e a divulgação nos 30 dias 
subseqüentes se estiverem dentro do limite relativo à 
despesa total com pessoal. Caso contrário, ficarão su­
jeitos aos mesmos prazos dos demais entes federativos 
até quando perdurar essa situação.
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	 Se for constatado que os gastos com pessoal ultra­
passaram a marca de 95% dos referidos limites, ficam 
proibidos:

a) Concessão de vantagem, aumento, reajuste
ou adequação de remuneração a qualquer título, 
salvo as oriundas de sentença judicial ou de 
determinação legal/contratual, ressalvada a re­
visão prevista no inciso X do Artigo 37º da CF13 

b) Criação de cargo, emprego ou função
c) Alteração na estrutura de carreira que implique

em aumento de despesa
d) Provimento de cargo público, admissão ou

contratação de pessoal a qualquer título, ressal­
vada a reposição decorrente de aposentadoria ou 
falecimento de servidores das áreas de educação, 
saúde e segurança

e) Contratação de hora extra, salvo no caso do
disposto no inciso II do parágrafo 6º do Artigo 57º 
da CF14 e as situações previstas na LDO

	 Em caso de serem ultrapassados os limites previstos 
na lei, o Artigo 23º disciplina, além dos procedimentos pre­
vistos no artigo anterior, a obrigatoriedade de eliminação do 
percentual excedente nos dois quadrimestres seguintes, 
sendo pelo menos um terço no primeiro.

	 Para tanto, pode-se adotar as medidas previstas nos 
parágrafos 3º e 4º do Artigo 169º da CF (acrescentados a 
este por meio da Emenda Constitucional nº 19/98), que 
dispõem sobre as providências para se fazer cumprir os 
limites máximos de despesas com pessoal em casos de 
excesso.

	 O parágrafo 3º prevê a redução de pelo menos 
20% das despesas com cargos em comissão e funções 
de confiança e a exoneração dos servidores não estáveis. 

De acordo com o parágrafo 1º do Artigo 23º dessa Lei 
Complementar, isso poderá ser alcançado tanto pela 
extinção de cargos e funções quanto pela redução dos 
valores a eles atribuídos. Já o parágrafo 4º do Artigo 169º 
da CF permite a demissão de servidores estáveis caso as 
medidas contidas no parágrafo 3º não sejam suficientes 
para restabelecer os limites acima referidos.

	 O parágrafo 2º do Artigo 23º faculta que seja ado­
tada ainda a redução temporária da jornada de trabalho 
com a adequação dos vencimentos à nova carga horária.

	 Essas medidas restritivas também se aplicam aos 
casos em que as despesas com pessoal excederem os limi­
tes no primeiro quadrimestre do último ano de mandato 
dos titulares de Poder ou órgão referidos no Artigo 20º15.

Caso o excesso de gasto com pessoal 
não seja reduzido no prazo acima 

previsto, enquanto perdurar, o ente 
federativo não poderá receber as 

transferências voluntárias.
Também não poderá obter garantia 

direta ou indireta de outro ente 
federativo, e contratar operações 

de crédito, exceto as destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária 

e as que visem à redução das despesas 
com pessoal.

Porque falamos em ciclo orçamentário?

Qual a importância de se discutir publicamente o orçamento?

Vocês já participaram de audiências públicas, conte uma experiência?

O que significa impor um limite para os gastos com pessoal no orçamento

e qual a importância da LRF neste ponto?

Como o processo orçamentário pode ser mais democrático e participativo?

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

1
2
3
4
5
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TABELA 1

Vinculação constitucional dos impostos para Educa-
ção (% sobre a receita líquida de impostos)

Fontes de recursos da Educa-
ção

	 O artigo 212 da Constituição define a parte mínima 
que deve ser aplicada na área da educação por cada um 
dos entes da Federação, como pode ser visto na Tabela 
1. Esta vinculação dos recursos globais arrecadados recai 
somente sobre a parcela da receita líquida com impostos, 
ou seja, após transferências. No caso da União, além do 
desconto das transferências há também o desconto da 
Desvinculação das Receitas da União (DRU). Algumas 
constituições estaduais distinguem-se das demais 
por vincular uma porcentagem maior de recursos para 
educação, como por exemplo, o Estado de São Paulo, 
que aplica 30%, em vez de 25% da receita corrente 
líquida de impostos.

A

3 – Financiamento Público 
da Educação






OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:

Apresentar as principais fontes de recursos públicos da educação

Apresentar o funcionamento do atual Fundeb

Construir o cálculo do volume de recursos que devem ser destinados para educação

Proporcionar um primeiro reconhecimento das principais rubricas da educação

	 As vinculações constitucionais de recursos inci­
dem apenas sobre os impostos16, entretanto, existem 
outras fontes de recursos como contribuições sociais 
que também são destinadas à educação. Entre essas 
a mais expressiva é o salário-educação.

	 A contribuição social do salário-educação é um 
recurso adicional, suplementar ao percentual mínimo 
da receita de impostos e transferências destinados à 
educação, tal como estabelecido na Constituição:

“... o ensino fundamental público terá como fonte 
adicional de financiamento a contribuição social 
do salário-educação, recolhida, na forma da lei, 
pelas empresas, que dela poderão deduzir a apli-
cação realizada no ensino fundamental de seus 
empregados e dependentes.” (CF, art.212, § 5º).

	 A contribuição do salário-educação é calculada 
com base na alíquota de 2,5% sobre o total de re­
munerações pagas ou creditadas pelas empresas aos 
empregados. O montante de sua arrecadação – após 
a dedução de 1% em favor do INSS – é distribuído 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) em duas quotas:

Esfera do governo %

União					    18%

Estados				   25%

Municípios			   25%

Fonte: Constituição Federal Elaboração: DIEESE
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a) a quota federal, que corresponde a um terço
b) e a quota estadual, equivalente a dois terços.

	 A cota-parte estadual do salário-educação é 
parcialmente redistribuída aos municípios, que podem 
gastá-la com transporte escolar e demais atividades 
ligadas à Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
(MDE).

Tabela 2a

Receitas e Transferências de Impostos / Estado de São Paulo (Valores Realizados - 2002)

 EXEMPLO – ESTADO DE SÃO PAULO
	 Para se ter uma idéia mais concreta do que 
representariam as receitas da educação, pode-se citar 
a situação do Estado de São Paulo, em 2002, apresen­
tada nas Tabelas 2a e 2b, com alguns comentários para 
sua melhor compreensão. 

Fonte: STN. Finanças do Brasil - Receitas e Despesas dos Municípios - Finbras - 2002; Execução Orçamentária dos Estados - 2002; 
Notas:
1 Dos 645 municípios paulistas, foram considerados os 493 municípios que forneceram informações sobre estes impostos para a Secretaria do Tesouro 
Nacional 
(STN). Dados referentes à execução orçamentária de 2002.

2 Valores Nominais 
3 Valores Realizados em 2002. Extraída do site da Secretaria do Tesouro Nacional.
4 Execução Orçamentária 2002 – Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.
Obs.: Valores estimados a partir de várias fontes de informações. Sujeitos à alterações. Não inclui QPE (Quota-Parte Educação) estimado em R$ 1,2 bi.

IMPOSTOS MUNICIPAIS1

IPTU – Imposto Predial Territorial Urbano

ISS – Imposto s/ Serviços de Qualquer Natureza

ITBI – Imposto s/ Transmissão de Bens Imóveis 

IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte

Dívida Ativa de Impostos

Multas e Juros de Mora 

Total das Receitas Próprias:

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 

FPM – Fundo de Participação dos Municípios 4

ITR – Imposto Territorial Rural 3

Cota-Parte Imposto s/ Operação de Crédito - Ouro 3

(LC-87/96) Desoneração de Exportações 4

Total das Transferências da União:

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO 4

VALORES TOTAIS2

3.407.698.574,48 

3.079.169.127,22 

507.651.944,46 

751.915.885,19 

839.669.856,96 

617.713.526,60 

9.203.818.914,91 

2.646.600.000,00 

22.349.581,67 

173.038,32 

304.000.000,00 

2.973.122.619,99 

25% em Educação

851.924.643,62 

769.792.281,81 

126.912.986,12 

187.978.971,30 

209.917.464,24 

154.428.381,65 

2.300.954.728,73 

661.650.000,00 

5.587.395,42 

43.259,58 

76.000.000,00 

743.280.655,00 

MUNICÍPIOS

ICMS – Imposto s/ Circulação de Mercadorias e Serviços4 

IPVA – Imposto s/ Propriedade de Veículo Automotor 4

IPI – Ex - Imposto s/ Produto Industrial s/ Exportação 4

Total das Transferências do Estado:

TOTAL DAS RECEITAS DE IMPOSTOS
E TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS
PELOS MUNICÍPIOS DO ESTADO

9.350.600.095,48 

1.630.917.296,83 

93.906.001,16 

11.075.423.393,47 

23.252.364.928,37 

2.337.650.023,87 

407.729.324,21 

23.476.500,29 

2.768.855.848,37 

5.813.091.232,09 
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Tabela 2b

Receitas e Transferências de Impostos / Estado de São Paulo (Valores Realizados - 2002)

IMPOSTOS ESTADUAIS4

ICMS – Imposto s/ Circulação de Mercadorias e Serviços 

IPVA – Imposto s/ Propriedade de Veículo Automotor 

ITMB – Imposto s/ Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Bens 

Outras Receitas de Impostos 

Receita da Dívida Ativa 

Total das Receitas Próprias:

TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS4

 FPE – Fundo de Participação dos Estados 4

IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte 4

Cota-Parte Imposto s/ Operação de Crédito - Ouro 1

(LC-87/96) Desoneração de Exportações 4

 IPI – Ex Imposto s/ Produto Industrial s/ Exportação 4

Total das Transferências Federais

TOTAL DAS RECEITAS DE IMPOSTOS
E TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS
PELO ESTADO DE SÃO PAULO

TOTAL DAS RECEITAS DE IMPOSTOS
(ESTADO E MUNICÍPIOS)

VALORES TOTAIS

27.339.927.586,10 

1.630.686.708,78 

242.829.427,56 

166.971.774,87 

348.362.353,52 

29.728.777.850,83 

176.038.033,22 

1.554.913.023,77 

60.415,00 

784.711.232,33 

375.624.044,46 

2.891.346.748,78 

32.620.124.599,61
 

55.872.489.527,98 

ESTADO

30% para Educação 

8.201.978.275,83 

489.206.012,63 

72.848.828,27 

50.091.532,46 

104.508.706,06 

8.918.633.355,25 

52.811.409,97 

466.473.907,13 

18.124,50 

235.413.369,70 

112.687.213,34 

867.404.024,63
 

9.786.037.379,88 

15.599.128.611,98

	 As Tabelas 2a e 2b contêm o cálculo dos recursos 
potenciais de impostos vinculados à MDE, para o estado 
de São Paulo, em 2002. De acordo com Artigo 212 da 
Constituição Federal de 1988, os estados, o Distrito Fe­
deral e os municípios deveriam aplicar anualmente, pelo 
menos 25% da receita resultante de impostos, incluindo 
as transferências constitucionais provenientes da União 
ou dos estados. No caso do estado de São Paulo, por 
exemplo, a Constituição Estadual de 1989, estabeleceu 
como mínimo o patamar de 30% da receita líquida de 
impostos. 

	 Para o cálculo da receita potencial, no caso dos 
municípios, foram considerados os seguintes impostos de 
competência municipal: Imposto Predial Territorial Urba­
no (IPTU), Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS); Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI); 
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e as receitas 

provenientes da dívida ativa de impostos, com as multas 
e juros respectivos de cada imposto e dívida. Soma-se aos 
valores acima verificados a receita de impostos resultantes 
das transferências da União, a saber: o Fundo de Partici­
pação dos Municípios (FPM); o Imposto Territorial Rural 
(ITR); a Cota-Parte do Imposto sobre Operação de Crédi­
to - Ouro (IOF-Ouro) e o ressarcimento da desoneração 
do ICMS das exportações - Lei Kandir (Lei Complementar 
87/96).

	 Por fim, foram computadas as receitas de trans­
ferências estaduais, que são percentuais do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); do 
Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor (IPVA) 
e os percentuais transferidos pela União na forma de 
Cota-Parte municipal do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados destinados à Exportação (IPI-Ex). O total dos 
impostos municipais e as trans-ferências da União e do 
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Estado para o Município constituem a base de incidência 
para o cálculo da vinculação constitucional, a qual garante 
que 25% desta base destinam-se à MDE.

	 Para o estado de São Paulo, o cálculo da receita 
potencial, considerou os seguintes impostos de compe­
tência estadual:

Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (ICMS)
Imposto sobre Propriedade de Veículos Automo­
tores (IPVA)
Imposto sobre Transmissão Causa Mortis
e Doação de Bens (ITCMD)
Receita da Dívida Ativa
Outras receitas de impostos próprios
(neste item podem estar incluídos ainda multas e juros). 

	 Soma-se, aos valores acima verificados, a receita 
de impostos resultante das transferências da União, a 
saber: 

• Fundo de Participação dos Estados (FPE)
• Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)
• Cota-parte do Imposto sobre Operações

Financeiras, na forma de Crédito - Ouro (IOF - Ouro)
• Ressarcimento da desoneração do ICMS das

exportações - Lei Kandir (Lei Complementar 87/96)
• Cota-Parte do Imposto sobre Produtos Industria-

lizados sobre Exportação (IPI - Ex) transferido pela 
União. No estado de São Paulo, do total da base de 
incidência dos impostos estaduais e das transferên­
cias da União, 30% destinam-se à MDE.

Subvinculações de recursos da 
educação: o Fundef e o Fundeb

No que se refere aos recursos
para a educação, ao serem somados

os recursos vinculados à MDE
por parte do estado e por 493
dos 645 municípios paulistas,

chegou-se, em 2002,
ao montante de R$ 15,6 bilhões. 

	 A Constituição Federal vinculou parte das re-
ceitas do orçamento à educação, mas não especificou 
diretamente como as verbas deveriam ser aplicadas, 
em quais níveis de ensino ou projetos. Esta definição 
foi delineada pela primeira vez com a aprovação da Emen­
da Constitucional nº 14, de 1996, que deu origem à Lei 
9.424/96 e criou o Fundo de Manutenção e Desenvol­
vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (FUNDEF). Este fundo, regulado pelo Decreto 
nº 2.264 de 1997, foi implantado no início de 1998 e 
estabeleceu uma nova sistemática de redistribuição dos 
recursos da Educação, por meio da subvinculação destes 
para o ensino fundamental.

	 A lei que regulamentou o Fundef determinou que 
o fundo deveria durar 10 anos, tempo em que seria 
corrigido o déficit da educação fundamental no Brasil. 
O Fundef trouxe uma mudança na forma de financiamento 
do ensino público do país, ao subvincular uma parcela 
dos recursos constitucionalmente destinados à Educação 
ao nível fundamental. 

	 O artigo 212 da Constituição Federal de 1988 de­
termina que estados, Distrito Federal e municípios devem 
aplicar, no mínimo, 25% de suas receitas de impostos em 
educação. Com a Emenda Constitucional nº 14/96, 60% 
desses recursos (o que representa 15% da arrecadação 
de um conjunto de impostos de estados e municípios) 
ficaram reservados ao ensino fundamental. 

	 O Fundef é caracterizado como um fundo de na­
tureza contábil, com repasses automáticos de recursos 
aos estados e municípios, de acordo com o número de 
alunos atendidos em cada rede de ensino. É formado, no 
âmbito de cada estado, por 15% das seguintes fontes de 
arrecadação: Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 
Fundo de Participação dos Estados (FPE); Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); Imposto so­
bre Produtos Industrializados, proporcional às exportações 
(IPI-exp); Desoneração de Exportações, de que trata a Lei 
Complementar nº 87/96 (Lei Kandir). 

	 Em setembro de 1999, o núcleo de educação da 
Bancada do Partido dos Trabalhadores apresentou à Câmara 
dos Deputados a Proposta de Emenda Constitucional - PEC 
nº. 112/99, que criava o Fundeb - Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica Pública e de Valorização 
dos Profissionais da Educação.

B
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	 A proposta visava a disponibilização crescente de 
recursos da União, do Distrito Federal, dos estados e muni­
cípios para a educação básica pública através da criação de 
Fundos Estaduais com a totalidade dos recursos vinculados 
à educação (previstos no artigo 212 da Constituição Federal) 
para a totalidade de alunos da educação básica pública.

	 Previa também a criação de um piso salarial profis­
sional nacional para os educadores públicos e a distribui­
ção dos recursos gerados pelo fundo através da criação 
dos custos-aluno-qualidade diferenciados por modalidade 
de ensino. Este custo seria definido com base na busca 
à qualidade de ensino e na disponibilização de recursos 
adicionais visando à universalização progressiva das ma­
trículas. Do total dos recursos vinculados ao fundo, 80% 
deveria ser destinado para o pagamento dos professores 
e funcionários da educação.

	 Esta proposta visava, portanto, ampliar a abran­
gência de financiamento do fundo vigente desde 1998, 
que se referia apenas ao ensino fundamental regular e 
presencial (Fundef). Vários anos se passaram e nesse per­
curso diferentes atores sociais ligados à área da educação 
têm participado de processos de discussões, debatendo 
suas opiniões e idéias, a partir da referida PEC. 

	 Em meados de agosto de 2004, o Ministério da 
Educação (MEC) colocou em debate uma minuta da PEC 
que trata da criação do Fundeb, tendo como princípios 
norteadores: o acesso universal e gratuito à educação 
pública básica, em todos os níveis, na faixa etária de 0 a 
17 anos; a valorização dos profissionais da educação e a 
redução das desigualdades, com garantia de investimento 
per capita que assegurasse a qualidade no ensino.

	 Ao longo dos debates, no ano de 2003 e 2004, 
houve muitas pressões contrárias à unicidade do fundo, 
devido aos problemas de custeio das modalidades e níveis 
de ensino. Todavia, acabou prevalecendo a proposta do 
fundo único.

	 Em junho de 2005, o Ministério da Educação en­
caminhou ao Congresso Nacional a proposta de emenda 
constitucional para a criação do Fundeb (PEC 415/05). 
Pela proposta a educação básica – que abrange a educação 
infantil, ensino fundamental e médio – passaria a ter um 
fundo de financiamento próprio com vigência de 14 anos. 
A creche – que corresponde a uma modalidade da educação 
infantil e abrange as crianças de 0 a 3 anos – não estava 
incluída na proposta.

	 Com a adoção de um mecanismo similar ao do 
Fundef, o Fundeb passa a atuar no âmbito de cada esta­
do, com a captação de parte dos recursos dos estados e 
municípios, redistribuídos com base no número de alunos 
matriculados por nível de ensino em cada rede pública.

	 Após, um longo processo de negociação no Congres­
so Nacional e debates com a sociedade civil, o Fundeb foi 
instituído pela Emenda Constitucional nº 53, de dezembro 
de 2006, e regulamentado pela Lei 11.494, de junho de 
2007. O estabelecimento do fundo esteve no centro das 
discussões sobre o financiamento da educação no país, 
tanto fora como dentro do governo, em vários níveis 
(Executivo, Legislativo etc.).

	 A legislação prevê que a implantação do fundo ocorra 
gradualmente em três anos, a partir de janeiro de 2007. 
Esta progressão busca permitir que os entes se adaptem à 
transição de um FUNDO para outro, uma vez que o Fundeb 
traz importantes modificações em relação ao Fundef.

O Fundeb é um fundo temporário 
que deve vigorar por 14 anos 

(2007-2021).
Os recursos do fundo serão 

aplicados em toda a Educação 
Básica, e não somente no Ensino 
Fundamental como no Fundef. 

	 A distribuição dos recursos é calculada com a multipli­
cação do número de matrículas e o custo aluno em cada faixa 
de ensino. O fundo promove, ainda, um aumento gradual 
do complemento da União, que era marginal no Fundef.

	 A subvinculação das receitas dos impostos e trans­
ferências dos estados, Distrito Federal e municípios passou 
a ser de 20%. A transferência de recursos para o fundo é 
gradual e atinge a totalidade no terceiro ano de vigência. 
A transferência dos recursos para o fundo obedecerá a 
dois critérios: um para os impostos que já faziam parte 
do Fundef e outro para os novos, que passam a incluir o 
Fundeb, tal como apresentado na Tabela 3.
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2007 2008 2009Nível de Ensino

Fonte: Lei de criação do Fundeb / Elaboração: DIEESE

TABELA 4

Ritmo de inclusão das matrículas no Fundeb
Brasil – 2007/2009

Alunos do Ensino Fundamental, Regular e Especial

Alunos da Educação Infantil, Ensino Médio e EJA

100%

33,33 %

100%

66,66%

100%

100%

TABELA 3

Ritmo de inclusão dos impostos no Fundeb
Brasil – 2007/2009

2007 2008 2009Nível de Ensino

FPE, FPM, ICMS, IPI - exp. Lei Kandir

ITCMD, IPVA, ITR

Fonte: Emenda Constitucional N. 53 de 2006 / Elaboração: DIEESE

16,66%

6,66 %

18,33%

13,33%

20%

20%

	 Tanto a transferência de recursos para o fundo 
quanto a transferência dos recursos do fundo para 
os estados e para as prefeituras, com base no custo­
-aluno em cada modalidade de ensino e no número 

de matrículas, devem ser realizadas de forma gradual. 
Esta distribuição deve obedecer ao critério exposto na 
Tabela 4.

As ações que podem e as que não podem ser consideradas
como de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE)

são enumeradas nos artigos 70 e 71
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (Lei 9.394/96)

e regulamentadas por resolução do Conselho Nacional da Educação.

	 O artigo 70, da LDB define que as despesas 
típicas de manutenção e desenvolvimento do ensino 
- MDE são as seguintes:

“Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com 
vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de todos os níveis, compreendendo as que 
se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente 
e demais profissionais da educação; 
II - aquisição, manutenção, construção e conservação 
de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 
III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados 
ao ensino; 
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas 
visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade 
e à expansão do ensino; 
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V - realização de atividades-meio necessárias ao funcio-
namento dos sistemas de ensino; 
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas 
públicas e privadas; 
VII - amortização e custeio de operações de crédito desti-
nadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 
VIII - aquisição de material didático-escolar e manu
tenção de programas de transporte escolar.”

	 O artigo 71, da LDB define que as despesas 
que não podem compor os 25% destinados à MDE:

“Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção 
e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de 
ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino 
que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua 
qualidade ou à sua expansão; 
II - subvenção a instituições públicas ou privadas de 
caráter assistencial, desportivo ou cultural; 
III - formação de quadros especiais para a administração 
pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáti-
cos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistên-
cia médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e 
outras formas de assistência social;
V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para 
beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educa-
ção, quando em desvio de função ou em atividade alheia 
à manutenção e desenvolvimento do ensino.”

De acordo com a lei,
no mínimo 60% do fundo

deve ser utilizado na remuneração 
dos profissionais do magistério

da educação básica pública.
No exemplo do Quadro 2,

o gasto com salário e encargos cor-
responde a R$ 3,4 milhões,
ou seja, 60% do valor total

do retorno do fundo
(R$ 5,7 milhões).

QUADRO 2

Exemplo de Estimativa Anual de Repasse de Recursos do Fundeb
Município Hipotético – Ano 1

Nota 1: Valor total hipotético a que o município tem direito em função do número de matrículas

IMPOSTOS TOTAL FUNDEB
% R$

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO

FPM - Fundo de Participação dos Municípios

(LC-87/96) Desoneração de Exportações

 ITR - Imposto Territorial Rural

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO

ICMS - Imposto s/ Circ. de Mercadorias e Serviços

IPI - Ex Imposto s/ Produto Industrial s/ Exportação

IPVA - Imposto sobre Veículos Automotivos

TOTAL DAS RECEITAS

Contribuição ao FUNDO (% impostos acima)

Retorno do FUNDO1

Resultado (Retorno - Contribuição)

8.900.000

105.000

13.500

9.850.000

90.500

2.260.000

21.219.000

( - )

( + )

( + )

16,66%

16,66%

6,66%

16,66%

16,66%

6,66%

1.482.740

2.249

6.993

1.641.010

15.077

150.516

3.298.585

3.293.549,76

5.667.880,04

2.374.330,29
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	 Veja que o município contribui para o Fundo com 
uma parcela dos seus impostos que devem permanecer den­
tro do Estado. Por sua vez, o município recebe em retorno 
do fundo um valor relativo ao total de alunos matriculados 
em sua rede. É importante notar que as transferências 
entre municípios e estado, dentro de cada estado, devem 
se igualar de tal forma que se um município recebe mais 
do que contribui há necessariamente um outro, ou o 
estado, que contribui mais do que recebe.

e pode suscitar disputas entre os sindicatos de base 
estadual e municipal para eleição ou nomeação destes 
representantes nos conselhos municipais. No caso dos 
conselhos estaduais a lei é clara ao estabelecer que a 
CNTE é quem deve fazer as nomeações. 

	 As contas do fundo devem ser aprovadas pela maio­
ria dos membros do conselho e a aprovação ou rejeição 
delas deve servir de base para o parecer externo dos res­
pectivos Tribunais de Contas. As possíveis irregularidades 
na aplicação do fundo são crimes de responsabilidade, 
com penas previstas na lei, e devem ser encaminhadas 
ao Ministério Público, aos Tribunais de Contas e ao Poder 
Legislativo. No caso de comprovação de desvio de verba 
ou aplicação indevida, as contas devem ser rejeitadas 
com o devido encaminhamento à autoridade competente 
e ao Ministério Público.

Controle social dos gastos
da Educação

	 A discussão sobre o controle social dos gastos 
com educação deve partir de um ponto importante e 
muitas vezes negligenciado que é a obrigatoriedade 
da gestão democrática do ensino público, tal como 
explicitado no Art. 14 da LDB:

“Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação bási-
ca, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios:

 I - participação dos profissionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola;

 II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.”

	 A legislação que regula o Fundeb também criou 
novos mecanismos específicos de fiscalização e con­
trole do fundo (o chamado controle social), os quais 
instrumentalizam tanto os tribunais de contas e promo­
torias como a sociedade civil. Para executar o controle 
específico das contas do fundo, a lei obriga que seja 
criado, em cada estado e município, um conselho gestor 
de acompanhamento dos recursos, com representação 
paritária, composto por pais, alunos, funcionários do 
magistério e representantes do governo. Os conselhos 
estaduais e os municipais devem contar com pelo menos 
13 membros.

	 Ao contrário do que ocorria no Fundef, o conselho 
não pode ser presidido por um membro do governo. Além 
disso, a lei garante que os representantes dos trabalhado­
res, ou funcionários do magistério devem ser nomeados 
ou eleitos pela entidade de classe ou sindicato que os 
representa. Este é um ponto importante para a categoria, 

C

D O Conselho de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb

	 Faz parte do arranjo do Fundeb a criação de con­
selhos para fiscalização nos níveis nacional, estaduais 
e municipais. Os conselhos são órgãos colegiados, cuja 
função principal é proceder ao acompanhamento e 
controle social sobre a distribuição, a transferência e a 
aplicação dos recursos do Fundo.

	 Ao contrário do conselho do Fundef, que era do­
minado pelo poder Executivo, os Conselhos do Fundeb 
possuem maior pluralismo ao ampliar o número de repre­
sentantes, e impedir que a presidência seja controlada 
pelo representante do poder Executivo, qualquer que 
seja a esfera.

	 A composição e as funções do conselho são defi­
nidas pela Emenda Constitucional e pelo artigo 24 da 
Lei 11.494/07, entre elas, as principais são:

• Acompanhar e controlar a distribuição, transferência 
e aplicação dos recursos do Fundeb

• Supervisionar o censo escolar

• Supervisionar a execução do orçamento da educação 
tal como previsto na lei orçamentária anual, no âmbito 
de suas respectivas esferas governamentais de atuação

• Instruir, com parecer, as prestações de contas a serem 
apresentadas ao respectivo Tribunal de Contas. O refe­
rido parecer deve ser apresentado ao Poder Executivo 
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respectivo em até 30 dias antes do vencimento do prazo 
para apresentação da Prestação de Contas ao Tribunal
	 Neste caso, o estado ou município infrator fica 
sujeito a uma série de penas, como:

• Impossibilidade de celebração de convênios
com as administrações federal e estadual

• Impossibilidade de realizar operações de
crédito junto às instituições financeiras

• Interrupção da assistência financeira
e transferências (inclusive do Fundeb), con­
forme artigos 76 e 87, § 6º, da LDB

• Intervenção da União no estado (Constituição
Federal, art. 34, VII, e) e do estado no município 
(Constituição Federal, art. 35, III)

	 O chefe do poder Executivo, por sua vez, fica su­
jeito a processo por crime de responsabilidade e pode 
até perder o mandato e tornar-se inelegível por tempo 
determinado, além de processo penal cabível.

A Educação na estrutura
legal do orçamento

	 A definição do orçamento em cada ano tem 
sempre como base o Plano Plurianual que é a primeira 
peça do ciclo orçamentário. O PPA traz uma avaliação 
da conjuntura econômica e das projeções dos principais 
indicadores financeiros e fiscais para os quatro anos se­
guintes, bem como as metas prioritárias do governo para 
o período. A mensagem do Executivo, que acompanha o 
programa trata de esclarecer como e para quê são esta­
belecidos os programas e diretrizes para o período.

	 Todo o programa tem discriminado seus objetivos, 
metas e indicadores para as metas, detalhando-as em 
termos de gasto, ação e de público alvo. Além disso, 
fornece indicadores para sua fiscalização. Apesar do deta­
lhamento e da aparente transparência é extremamente 
difícil o acompanhamento das metas ao longo da vigência 
do plano. O Quadro 3 traz como exemplo para o estado de 
São Paulo, as principais metas para a educação presentes 
no PPA e que deveriam ser atingidas até 2007.

E

QUADRO 3

Principais Metas na Área da Educação
Estado de São Paulo - PPA - 2004-2007

META

Expansão de alunos matriculados de 100 para 110

Aumento do número de vagas de 44.000 para 81.000

Capacitação de educadores de 32% para 100%

Taxa de aprovação de 92% para 99%

 Atendimento dos alunos dos sistemas centralizados e descentralizados
de 85% para 100%
Atendimento dos alunos do ensino fundamental de 71% para 85%

Aumento do número de vagas de 5.560 para 10.000

Escolas abertas no final de semana de 400 para 6.000

Quantidade de micros adquiridos de 4.600 para 9.600

Alunos aprovados, de 82,3% para 87%
Queda da Taxa de Abandono, de 8,4% para 6%
Queda na Taxa de Reprovação, de 9,3% para 7%

Municipalização de 38% dos alunos do ensino fundamental para 45%

NOME

Ensino Público Superior

Ensino Público Técnico

Teia do Saber

Qualidade do Ensino Fundamental

Merenda Escolar

Ensino Público Tecnológico

Escola da Família

Informatização Escolar

Qualidade do Ensino Médio

Municipalização

Fonte: PPA – 2004-2007 / Elaboração: DIEESE – Subseção Apeoesp/Cepes
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	 A análise do orçamento da educação pode ser 
feita tanto pelo programa, como pela função, sub-
-função, ou grupo de despesas. Esses dados podem 
ser encontrados em qualquer orçamento e sua dis­
ponibilização deve ser sempre pública, sendo que os 
governos geralmente deixam o orçamento a disposição 
na Internet. Esses valores podem ser checados na Se­
cretaria da Fazenda, pois são publicados no relatório de 
execução orçamentária. A partir dos gastos totais em 
educação pode-se abrir em gastos correntes e despesas 
de capital.

O PPA é a base dos instrumentos anali-
sados, mas é através da LDO

e da LOA que é possível acompanhar
ano a ano as ações, os programas

e os gastos do governo
para a consecução de suas metas.
Esses instrumentos são essenciais

para o planejamento
e para a transparência das ações

do governo, a começar pela
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Exemplo de Orçamento Municipal, 
por tipo de apresentação F

Educação Infantil
Função 08 – Educação e Cultura
Programa 41 – Educação da Criança de 0 a 6 anos
Subprograma 185 – Creche
Subprograma 190 – Educação Pré-Escolar

Ensino Fundamental
Função 08 – Educação e Cultura
Programa 42 – Ensino Fundamental
Subprograma 187 – Erradicação do Analfabetismo
Subprograma 188 – Ensino Regular

	 Outro ponto importante se relaciona à prestação 
de contas. Para efeito de comprovação dos gastos com 
educação, os entes devem divulgar um demonstrativo de 
gastos exclusivo da área. É por este demonstrativo que se 
verifica se foram gastos os 25% ou 30% com educação, a 
depender do município ou estado (convém lembrar que 
o mínimo Constitucional é de 25%, mas alguns estados 
adotam o mínimo de 30% em suas Constituições Esta­
duais). Um exemplo de demonstrativo é apresentado no 
Quadro 4, abaixo, para um estado fictício.

QUADRO 4
Demonstrativo de aplicação de recursos na educação exercícios de 2011 / Estado Hipotético

Fonte: SIAFEM - DADOS DEFINITIVOS (2011) / Elaboração: DIEESE

2011

67.364.898.135,3 
61.019.728.890,1 
3.662.102.081,7 
2.683.067.163,6 

17.206.747.269,3 
50.158.150.866,0 
15.421.267.309,3 
11.572.901.159,0 
8.322.099.036,5 
3.250.802.122,5 
 3.848.366.150,3 
2.993.116.750,9 
855.249.399,4 
291.710.383,0 

15.129.556.926,3 
30,16%

DISCRIMINAÇÃO

A = TOTAL DA RECEITA = B + C + D
B = Receitas de impostos
C = Transferências federais
D = Outras receitas provenientes de impostos
E = Transferências a municípios
TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA = A - E
F = DESPESA BRUTA = G + H
G = FUNÇÃO 12 - Educação = G1 + G2
G1 = FUNÇÃO 12 = Administração direta
G2 = FUNÇÃO 12 = Administração indireta
H = Inativos
H1 = Inativos administração direta
H2 = Inativos administração indireta
I = Exclusões 
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA = F - I
Total Despesa Líquida / Total Receita Líquida
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	 No Quadro 4 é possível identificar mais uma 
vez as receitas que entram no cômputo do gasto com 
educação para efeito do limite, bem como a despesa 
(incluindo os gastos com inativos). Mas ao invés de os 
valores representarem uma estimativa, como no caso 
da LOA, trata-se do que foi efetivamente gasto ou do 

orçamento executado. Assim, no momento da prestação 
de contas a categoria deve estar atenta não somente ao 
gasto mínimo a ser efetuado com o Fundeb, incluindo 
a destinação de 60% deste fundo para o salário do ma­
gistério ativo, mas também para observação do gasto 
mínimo com educação imposto pela Constituição. 

Como se compõem os recursos públicos da educação, em cada uma das esferas?

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

Como se calcula o retorno do Fundeb para cada município?
Qual é o percentual a ser gasto com salário e encargos?

Como fazer a análise qualitativa dos gastos em educação, a partir do orçamento?

1
2

3

4

5

Qual o principal órgão de controle social do Fundeb?

Você sabe como funciona o conselho de acompanhamento do Fundeb no seu estado e/ou município?

Notas do Tema 
1 Este Tema II foi desenvolvido a partir da adaptação e rediscussão do Kit “Negociação e Finanças Públicas”, produzido pelo DIEESE, em 2003, e do caderno 

“Introdução ao Orçamento na área da Educação”, elaborado pela Subseção do 
DIEESE na APEOESP, no ano de 2007. 
2 A Constituição, em seu artigo 165, prevê que a lei de 1964 seja substituída 
por lei complementar, o que ainda não ocorreu.
3 Ao longo dos anos, o PPA pode ser revisto por iniciativa do Executivo. O PPA 
2004-2007 foi revisto pela Lei 11.318 de julho de 2006.
4 Superávit primário: representa a diferença positiva entre as receitas e despe­
sas, excluídos pagamentos dos juros e encargos da dívida pública.
5 O não cumprimento desta regra impede o recesso Legislativo do meio do 
ano (art. 57 da CF).
6 Ver artigo 166 da Constituição Federal.
7 Este ciclo corresponde ao processo orçamentário da União, sendo que cada 
estado ou município define, em sua Constituição particular, as datas para 
envio da LDO e LOA, devem, contudo, respeitar o cumprimento de cada uma 
das etapas destacadas.
8 Trata-se da convocação extraordinária do Congresso Nacional pelo Presidente 
da República, pelos presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
ou por meio de requerimento pela maioria dos membros de ambas as casas, 
em caso de urgência ou interesse público relevante.
9 O primeiro inciso trata da obrigatoriedade da União em organizar e manter o 
Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Distrito Federal 
e dos Territórios, e o segundo da mesma obrigatoriedade, só que agora em 
relação à Polícia Federal, à Polícia Rodoviária e Ferroviária federais, e às polícias 
civil e militar, e ao corpo de bombeiros do Distrito Federal e dos Territórios.
10 Esse parágrafo foi acrescido ao referido artigo com a Emenda Constitucional 
nº 20/9 e trata da contagem recíproca do tempo de contribuição na admi­
nistração pública e na atividade privada (rural e urbana), com a compensação 
financeira entre os diversos regimes de Previdência Social, de acordo com 
critérios estabelecidos em lei.
11 Esse artigo trata da constituição de quadro em extinção da administração 

federal, com garantia dos direitos e vantagens aos que nele se incluírem, sendo 
vedado o pagamento de quaisquer diferenças remuneratórias. Esse quadro é 
composto por: a) servidores públicos federais da administração direta e indireta, 
servidores municipais e integrantes da carreira policial militar dos ex-Territórios 
Federais do Amapá e de Roraima que trabalhavam nessas áreas na data em 
que se transformaram em Estados; b) por policiais militares admitidos por lei 
federal e custeados pela União; e c) servidores civis nesses Estados com vínculo 
funcional reconhecido pela União. Esse artigo diz ainda que os servidores de 
carreira policial militar e os servidores civis seriam cedidos aos respectivos 
estados, sendo que, no caso dos últimos, a sessão seria até o aproveitamento 
deles em órgão da administração federal.
12 Esses dispositivos tiveram suas redações dadas pela Emenda Constitucional nº 
19/98. No primeiro caso, proíbe-se a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público. No segundo, estabelece-se que a concessão de qualquer vantagem 
ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou 
alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal, por parte dos órgãos e entidades da administração direta ou indireta 
(inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público), só poderão ser 
feitas se houver prévia dotação orçamentária que seja suficiente para atender 
às projeções de despesa com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, ou se 
houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista.
13 Trata da revisão geral da remuneração dos servidores públicos.
14 Ver nota de rodapé nº 11.
15 Observe-se que não há sanção específica para os Poderes ou órgãos. Assim 
sendo, as sanções se aplicam às esferas de (União, Estados e Municípios), 
independentemente do poder ou órgão desajustado.
16 No caso particular do governo federal, há um mecanismo, Desvinculação das 
Receitas da União (DRU), que permite desvincular 20% dos recursos antes de 
contabilizar o montante a ser destinado à educação.
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